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Formulário de referência 

Comentários dos diretores (Instrução CVM 480 - Item 10) 
 

10.1. Os diretores devem comentar sobre: 
a) condições financeiras e patrimoniais gerais: 
 

Principais Indicadores                                                   

(R$ milhões)
2016 2015 2014

ȹ% 

2016/2015 

ȹ% 

2015/2014 

ȹ% 

2014/2013 

Principais 

Indicadores                                                   

(R$ milhões)

2016 2015 2014
ȹ% 

2016/2015 

ȹ% 

2015/2014 

ȹ% 

2014/2013 

 Receita Líquida 475,3         706,0          905,8          -+32,7% -+22,1% +52,3%  Lucro por Ação (R$) (0,8408)   0,2370    5,0594    -+454,8% -+95,3% +113,3%

 CPV (442,6)        (615,2)         (687,9)         -+28,1% -+10,6% +58,9%  ROE -4,7% 1,3% 26,1% +-6p.p. +-24,8p.p. +9p.p.

 Lucro Bruto 32,7           90,8           217,9          -+64,0% -+58,3% +34,6%  Margem Bruta 6,9% 12,9% 24,1% -5,9p.p. -11,1p.p. -3,1p.p.

 Lucro Operacional (48,6)          3,7             143,4          -+1413,5% -+97,4% +70,6%  Margem Líquida -4,7% 0,9% 14,6% +-5,6p.p. +-13,8p.p. +4,2p.p.

 Lucro Líquido (22,1)          6,2             132,7          -+456,5% -+95,3% +113,7%  Margem EBITDA -4,9% 4,1% 17,8% +-9p.p. +-13,7p.p. +1,2p.p.

 EBITDA (23,3)          28,8           161,0          -+180,9% -+82,1% +63,8%  Margem Operacional -10,2% 0,5% 15,8% +-10,7p.p. +-15,3p.p. +1,7p.p.

 Investimentos (R$ mil)* 13,2           47,3           64,7           -+72,1% -+26,9% +130,2% Liquidez Imediata 0,80       0,49       0,75       63,62% -34,31% 15,13%

 Dívida Líquida (60,4)          (5,7)            (72,2)          +959,6% -+92,1% +3193,0% Liquidez Corrente 1,52       1,63       1,72       -6,99% -5,41% -4,02%

 Patrimônio Líquido 468,9         491,4          508,8          -+4,6% -+3,4% +39,8% Liquidez Seca 1,20       1,13       1,06       +6,05% +6,70% +16,54%

Desempenho Operacional Índices

 
 
O déficit de armazenagem de grãos no Brasil se intensificou com o forte e contínuo crescimento da 
produção agrícola nos últimos dez anos. Nos últimos dois anos, o déficit de armazenagem se ampliou 
para chegar a níveis recordes, superando 60 milhões de toneladas. 
 
Em 2015, o Programa de Construção e Ampliação de Armazenagem (PCA), que tinha sido lançado em 
2013 com o intuito de eliminar o déficit de armazenagem até 2019, foi fortemente restringido, tanto em 
volume de recursos (de R$ 5 bilhões para R$ 2,4 bilhões) como em atratividade dos juros (passando de 
3,5% a.a. para 7,5%). Em 2016, os cortes foram ampliados, com recursos limitados a R$ 1,4 bilhão e, 
consequente, elevação nas taxas de juros. Portanto, com o passar dos anos, o PCA perdeu sua dinâmica 
que, aliada à crise econômica do país, geraram incertezas e represamento de novos investimentos. Este 
novo cenário nacional forçou a Companhia a realizar uma série de ajustes para adequá-la à nova 
realidade do mercado, tendo como principal objetivo, recuperar os níveis de margens históricas. 
 
Na segunda metade do ano de 2016, o mercado de armazenagem sinalizou um início de recuperação, 
essencialmente suportada pelos clientes com disponibilidade de recursos próprios. Neste mesmo 
período, observa-se a retomada da economia brasileira, embora tímida, através dos recentes cortes na 
taxa de juros, reduzindo a Taxa Selic para 12,25% a.a., o que tem impactado de forma positiva no volume 
de cotações de novos investimentos para o ano de 2017. No entanto, as conversões destas cotações em 
vendas estão em ritmo mais lento devido às incertezas ainda predominantes no mercado. 
 
As últimas previsões da CONAB (Companhia Nacional de Abastecimento) para a safra 2016/2017, em seu 
segundo levantamento, prevê uma safra recorde com uma produção de grãos da ordem de 224,6 
milhões de toneladas. No ritmo atual de instalação de novas unidades de armazenagem de grãos, o 
Brasil deverá registrar, no final de 2017, o maior déficit de armazenagem de sua história, apontando para 
a marca de 74 milhões de toneladas. 
 
O déficit da capacidade estática de armazenagem, aliado ao crescimento da safra, aos estoques de 
passagens elevados e aos investimentos represados, deverá demandar um volume importante de novos 
investimentos no setor de armazenagem agrícola, para viabilizar o crescimento da produção agrícola que 
continua sua trajetória de alta, em um ritmo médio de 4% a.a.  
 
Em paralelo a esse ambiente de reajustes, a Administração da Companhia mantém a estratégia de 
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diversificar as fontes de receitas nos demais segmentos da empresa (Exportação, Movimentação de 
Granéis Sólidos e Reposição de Peças e Serviços), onde existem diversas oportunidades, por serem 
segmentos menos dependentes dos efeitos dos ajustes econômico, fiscal e monetário. 
 
O ano de 2016 foi marcado por uma série de fatores negativos para a atividade da empresa. O efeito do 
ano cheio da crise econômica, a forte contração dos créditos federais disponíveis para investimentos em 
armazenagem e a seca que afetou, significativamente, o Centro Oeste na safrinha de 2016. Neste 
contexto adverso, os clientes do segmento de armazenagem represaram seus investimentos no mercado 
interno, refletindo no nível de pedidos, que ficou aquém das necessidades, gerando uma forte 
necessidade adicional de armazenagem para o ano de 2017, principalmente, pelos altos níveis de 
estoques de passagem e pela projeção da safra recorde, divulgada pela CONAB.  
 

¶ EBITDA 
 

Resultado Líquido (R$ mil) 2016 2015 2014
ȹ% 

2016/2015

ȹ% 

2015/2014

ȹ% 

2014/2013

Lucro do Período (22.124)  6.237     132.684 -+454,7% -+95,3% +113,7%

(+) Provisão para IR e CS - Corrente e Diferido (16.507)  (11.708)  2.727     41,0% -529,3% -83,6%

(- ) Receitas Financeiras (31.073)  (23.155)  (29.305)  +34,2% -+21,0% +67,1%

(+) Despesas Financeiras 21.063   32.332   37.333   -+34,9% -+13,4% +62,5%

(+) Depreciações e Amortizações 25.312   25.117   17.530   +0,8% +43,3% +23,6%

EBITDA   (23.329)     28.823   160.969 -+180,94% -+82,09% +63,76%  

 

O EBITDA da Companhia fechou em R$ 23,3 milhões negativos em 2016, -4,9% da Receita Líquida, ante o 
resultado de R$ 28,8 milhões positivos e 4,1% em 2015. As provisões para cobrir os custos das garantias 
complementares, contabilizadas no último trimestre 2016, impactaram no resultado do ano, que 
também foi deteriorado pelo fraco nível de atividade registrado ao longo do ano. A Administração utiliza 
a margem EBITDA para medir seu desempenho por considerar o melhor indicador de geração de caixa 
operacional para suas análises de liquidez e desempenho. 
 

¶ Endividamento Líquido 
 

Principais Indicadores (R$ mil) 2016 2015 2014
ȹ% 

2015/2014

ȹ% 

2014/2013

ȹ% 

2013/2012

Endividamento Total 118.227  104.004  106.395  -+2,2% -+8,1% -13,4%

Disponibilidades (Circulante e Não Circulante) (178.598) (109.666) (178.611) -38,6% 51,4% +6,14%

Endividamento Líquido (60.371)   (5.662)     (72.216)   -+92,2% +3193,0% -109,7%

Patrimônio Líquido 469         491         508.814  -+99,9% +39,8% +13,43%

Índice de Endividamento (Dívida líquida/PL) (128,72)   (11,52)     (0,14)       +8018,2% +2256,3% -108,56%

EBITIDA (R$ milhões) (23,3)       28,8        161,0      -+82,1% +63,8% +72,76%

Dívida líquida/EBITIDA 2,59        (0,20)       (0,45)       -+56,2% +1910,6% -105,62%
 

 

A Administração entende como o melhor indicador de endividamento real para análise da situação 
financeira da Companhia o endividamento líquido. A Dívida Líquida da Companhia no final do ano fechou 
em R$ 60,4 milhões negativos (R$ 5,7 milhões negativos no final de 2015). 
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b) estrutura de capital:(em milhares de reais) 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2016 não houve aumento do capital social (R$ 100 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2015). Desta forma, em 31 de dezembro de 2016 e 2015 o capital 
social é representado por 26.311.971 (vinte e seis milhões, trezentas e onze mil, novecentas e setenta e 
uma) ações ordinárias, totalizando o valor de R$234.322. 

 
A estrutura de capital consolidado da Companhia apresentou as seguintes composições: 

¶ Em 31 de dezembro de 2016, 61,4% de capital próprio e 38,6% de capital de terceiros; 
 

¶ Em 31 de dezembro de 2015, 62,1% de capital próprio e 37,9% de capital de terceiros; 

¶ Em 31 de dezembro de 2014, 59,8% de capital próprio e 40,2% de capital de terceiros; 
 

 (R$ milhares) 2016 % 2015 % 2014 %

Passivo 294.953    38,6% 299.873    37,9% 341.961    40,2%

   Passivo Circulante 208.362    223.274    238.870    

   Passivo Não Circulante 86.591      76.599      103.091    

Patrimônio Líquido 468.852    61,4% 491.362    62,1% 508.814    59,8%

Total do Passivo + Patrimônio Líquido 763.805    100,0% 791.235    100,0% 850.775    100,0%
 

 
De acordo com os dados apresentados a Companhia apresenta níveis adequados de alavancagem, seja 
considerando recursos de terceiros em geral (Passivo Circulante e Passivo Não Circulante). 
 
A seguir apresentamos a descrição das principais operações com terceiros da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2016: 
 
 
 

 
  

   
Consolidado 

 
  

   
 Dez/2016 

 
 Dez/2015 

Itens 
 

Vencimentos  Encargos  Circulante 
 

Não 
circulante 

 
Circulante 

 

Não 
circulante 

Moeda nacional   
        

 
 

FINEP (projetos de novos 
produtos) 

 Outubro 
2022  

4,00% a.a. 
 

7.665  27.992 
 

4.242 
 

27.620 

EXIM (compra de matéria-prima 
para fins de exportação) 

 Dezembro 
2018  

8,00% a 
12,00% a.a.  

40.107  29.485 
 

23.496 
 

16.167 

FINAME (aquisição de máquinas 
e equipamentos) 

 Outubro 
2024  

3,00% a 
10,00 % a.a.  

2.273  10.705 
 

13.665 
 

11.543 

      50.045  68.182  41.403  55.330 
Moeda estrangeira             
FINIMP (importação de máquinas 

e equipamentos) 
 Outubro 

2016  
2,25% a 
3,25% a.a.  

-  - 
 

7.271 
 

- 

      -  -  7.271  - 

 
  

   
50.045  68.182 

 
48.674 

 
55.330 
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c) capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 
Entendemos que mantidas as condições econômicas favoráveis e de recuperação do mercado, 
acreditamos possuir liquidez e capacidade de geração de caixa operacional para fazer frente aos 
compromissos financeiros assumidos de investimentos, despesas, obrigações e outros valores a serem 
pagos nos próximos exercícios. Caso haja necessidade, acreditamos ter capacidade de contratação de 
empréstimos para financiar nossos investimentos e aquisições, sem afetar significativamente nossa 
estrutura de capital e o nível de endividamento. 
 

d) fontes de financiamento para o capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes 
utili zados(em milhares de reais) 
A principal fonte de recursos de nossa Companhia deriva do caixa gerado pelas operações, 
complementada por linhas de crédito de fornecedores nacionais e internacionais com prazos de 
pagamentos que variam de 7 a 30 dias para os nacionais e entre 60 e 120 dias para as importações, 
através de linhas de cartas de crédito contratadas junto a instituições financeiras. 
Nossas principais exigências de caixa são decorrentes das necessidades de capital de giro, de 
investimentos em tecnologia da informação, desenvolvimento de produtos e em máquinas e 
equipamentos, além de pagamento de empréstimos e financiamentos. 
 
Em 31 de dezembro de 2015, foram utilizadas as seguintes fontes de financiamento: 
 
BRDE FINAME: teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a controlada Kepler 
Weber Industrial S.A., tendo sido contratadas às taxas de 4,5% (saldo em 31/12/2015 R$ 822), 5,5% 
(saldo em 31/12/2015 R$ 1.860) e 8,7%, contratos com esta taxa já haviam sido liquidados em 
31/12/2015. 
 
BB FINAME: teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a controlada Kepler 
Weber Industrial S.A., tendo sido contratada à taxa de 8,7% (contratos com esta taxa já haviam sido 
liquidados em 31/12/2015). Contratados com taxa de 5,5% (saldo em 31/12/2015 de R$ 1.938); 
contratado à taxa de 3,5% (saldo em 31/12/2015 R$ 193). 
 
ITAU FINAME: teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a controlada Kepler 
Weber Industrial S.A., tendo sido contratadas às taxas de 6,0% (saldo em 31/12/2015 R$ 7.116) e 9,5% 
(saldo em 31/12/2015 R$ 12.490). 
 
ABC BRASIL FINAME: teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a controlada 
Kepler Weber Industrial S.A., tendo sido contratadas às taxas de 3,5% (saldo em 31/12/2015 de R$ 156) e 
6,0% (saldo em 31/12/2015 de R$ 254). 
 
SANTANDER FINAME: teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a controlada 
Kepler Weber Industrial S.A., tendo sido contratadas às taxas de 2,5% (saldo em 31/12/2015 de R$ 379). 
 
EXIM: teve como finalidade o financiamento de compra de matéria-prima para fins de exportação, tendo 
sido contratado à taxa de 5,5% (saldo em 31/12/2015 de R$ 4.177) e 8% (saldo em 31/12/2015 de R$ 
35.486). 
 
FINEP: recurso destinado ao financiamento de estudos e projetos de novos produtos pela controlada 
Kepler Weber Industrial S.A., tendo sido contratado à taxa de 4% a.a. (saldo em 31/12/2015 de R$ 
31.862). A linha de empréstimo denominada FINEP possui quatro fianças bancárias, nos valores de R$ 
12.949, R$ 3.982, R$ 3.281 e R$ 14.765. 
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FINIMP: teve por finalidade a importação de máquinas e equipamentos para a controlada Kepler e 
Weber Industrial S.A, tendo sido contratadas às taxas de 2,84% (saldo em 31/12/2015 de 1.359) e 2,32% 
(saldo em 31/12/2015 de R$ 5.912). 
 
Em 31 de dezembro de 2014, foram utilizadas as seguintes fontes de financiamento: 
 
BRDE FINAME - teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a controlada Kepler 
Weber Industrial S.A., tendo sido contratadas às taxas de 4,5% (valor inicial de R$1.431), 5,5% (valor 
inicial de R$2.692) e 8,7% (valor inicial de R$2.562). 
 
BB - FINAME - teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a controlada Kepler 
Weber Industrial S.A., tendo sido contratada à taxa de 8,7% (valor inicial de R$452); tendo sido 
contratada à taxa de 5,5% (valor inicial de R$.2.329); tendo sido contratada à taxa de 3,5% (valor inicial 
de R$ 192). 
 
ITAU - FINAME - teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a controlada Kepler 
Weber Industrial S.A., tendo sido contratadas às taxas de 6,0% (valor inicial de R$ 461). 
 
ABC BRASIL ς FINAME - teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a 
controlada Kepler Weber Industrial S.A., tendo sido contratadas às taxas de 3,5% e 6,0% (valor inicial de 
R$ 519). 
 
SANTANDER ς FINAME - teve como finalidade a aquisição de máquinas e equipamentos para a 
controlada Kepler Weber Industrial S.A., tendo sido contratadas às taxas de 2,5% (valor inicial de R$ 
545). 
 
EXIM - teve como finalidade o financiamento de compra de matéria-prima para fins de exportação, 
tendo sido contratado à taxa de 5,5% (valor inicial de R$25.000). 
 
FINEP - recurso destinado ao financiamento de estudos e projetos de novos produtos pela controlada 
Kepler Weber Industrial S.A., tendo sido contratado à taxa de 4% a.a. (valor inicial de R$18.443). A linha 
de empréstimo denominada FINEP possui duas fianças bancárias, uma no valor de R$ 15.232 e outra no 
valor de R$ 5.200. 
 
FINIMP - teve por finalidade a importação de máquinas e equipamentos para a controlada Kepler e 
Weber Industrial S.A, tendo sido contratadas às taxas de 2,6% (valor inicial de R$ 746), 2,61% (valor 
inicial de R$ 1.867), 2,65% (valor inicial de R$ 1.189), 2,25% (valor inicial de R$ 1.863) e 3,25% (valor 
inicial de R$ 1.522). 
 
f) níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda: (em milhares de 
reais). 
O endividamento da Companhia está distribuído da seguinte forma: 
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 (R$ milhares) 2016 2015 2014

Fornecedores 46.573      50.476      30.000      

Financiamentos e empréstimos (a) 118.227    104.004    106.395    

Debêntures -              -              -              

Salários e férias a pagar 15.120      14.581      25.983      

Provisões (b) 24.627      9.106        8.365        

Adiantamento de clientes (c) 60.466      81.796      113.269    

Impostos a recolher 12.950      15.328      17.101      

Impostos diferidos -              1.180        12.969      

Comissões a pagar 5.877        5.778        7.702        

Dividendos a pagar 4               1.345        12.511      

Outras contas a pagar (d) 11.109      16.279      7.666        

294.953    299.873    341.961    
 

 
As movimentações no saldo destas contas no período em análise ocorreram devido aos seguintes 
fatores: 
 

(a) Financiamentos e empréstimos: Em 2016 foram realizadas contratações de financiamentos no 
montante de R$ 52,2 milhões utilizados para incentivo às exportações com a compra de matéria prima e 
para fins de Inovação Tecnologica no montante de R$ 8,2 milhões. 
 

(b) Provisões: O aumento de R$ 15,521 milhões se refere principalmnete a custos com garantias 
concedidas, revisões técnicas periódicas e campanhas de substituição de peças. Em 2016 a Companhia 
possui registrada provisão para prováveis custos com garantias, no montante de R$14.537 (R$1.321 em 
31 de dezembro de 2015). O incremento dos custos com garantias durante o exercício de 2016 está 
relacionado, principalmente, à necessidade de reparos e substituições de peças em determinados 
produtos vendidos pela Companhia, que foram identificadas no último trimestre de 2016. 
 

(c) Adiantamento de clientes: Redução em decorrência da retração da economia, reflexo de um ano 
com cenário de incertezas economicas, de redução dos créditos federais e da seca que afetou o Centro 
Oeste. 
 

(d) Outras contas a pagar: A variação é justificada  pela redução nas contas de provisão de 
empreiteiros (montagem nas obras), provisões de Pedidos Complementares Internos e provisões de 
fretes. 
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i. contratos de empréstimo e financiamento relevantes 
Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia possuía dois contratos de empréstimos e financiamentos 
relevantes, FINEP para projetos de novos produtos e o EXIM para compra de matéria prima para fins de 
exportação. Abaixo segue quadro que demonstra os contratos de empréstimos e financiamentos da 
Companhia. 
 

 
  

   
Consolidado 

 
  

   
 Dez/2016 

 
 Dez/2015 

Itens 
 

Vencimentos  Encargos  Circulante 
 

Não 
circulante 

 
Circulante 

 

Não 
circulante 

Moeda nacional   
        

 
 

FINEP (projetos de novos 
produtos) 

 Outubro 
2022  

4,00% a.a. 
 

7.665  27.992 
 

4.242 
 

27.620 

EXIM (compra de matéria-prima 
para fins de exportação) 

 Dezembro 
2018  

8,00% a 
12,00% a.a.  

40.107  29.485 
 

23.496 
 

16.167 

FINAME (aquisição de máquinas 
e equipamentos) 

 Outubro 
2024  

3,00% a 
10,00 % a.a.  

2.273  10.705 
 

13.665 
 

11.543 

      50.045  68.182  41.403  55.330 
Moeda estrangeira             
FINIMP (importação de máquinas 

e equipamentos) 
 Outubro 

2016  
2,25% a 
3,25% a.a.  

-  - 
 

7.271 
 

- 

      -  -  7.271  - 

 
  

   
50.045  68.182 

 
48.674 

 
55.330 

 
 

Debêntures e Bônus de Subscrição 
 

Em novembro de 2014, a Companhia liquidou de forma antecipada o saldo em aberto relativo às 
debêntures, no montante de R$42.640. Adicionalmente, no decorrer de 2014, houve a amortização 
de principal e juros no montante de R$13.003 e conversão de debêntures em ações no montante de 
R$2.323. 
 
Ao subscritor de cada debênture foi conferido, como vantagem adicional, um bônus de subscrição 
нллт όά.ƾƴǳǎ нллтέύΣ ǘƻǘŀƭƛȊŀƴŘƻ ƴƻ ƳƻƳŜƴǘƻ ƛƴƛŎƛŀƭ мрпΦм68 Bônus 2007, com direito de 
subscrever uma quantia de ações ordinárias, mediante dação em pagamento de uma debênture 
para cada bônus, à razão do valor nominal unitário de R$ 908,10 (novecentos e oito reais e dez 
centavos) acrescidos do montante de juros capitalizados das debêntures, dividido pelo preço de 
exercício atualizado. O preço de exercício é de R$ 0,3027 (valor expresso em centavos de real) por 
ação, atualizado pela mesma forma de atualização do saldo devedor das debêntures. Os Bônus 2007 
são válidos até 15 de outubro de 2020.  
 
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015 permanecem em circulação 772 Bônus 2007. 
 
Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 18 de agosto de 2014 foi aprovada a emissão 
privada de até 180.000 (cento e oitenta mil) novos bônuǎ ŘŜ ǎǳōǎŎǊƛœńƻ όά.ƾƴǳǎ нлмпέύΣ ŎƻƳ ǎŞǊƛŜ 
única, ao valor nominal unitário de R$ 613,00 (seiscentos e treze reais), podendo o subscritor pagar 
a totalidade do preço de subscrição dos bônus por meio de dação em pagamento, mediante a 
entrega dos Bônus 2007 de que for titular, obedecendo a relação de um por um. 
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Cada Bônus 2014 conferirá a seu titular o direito de subscrever 23 (vinte e três) ações ordinárias de 
emissão da Companhia, mediante o pagamento do preço de exercício de R$38,66 (trinta e oito reais 
e sessenta e seis centavos) por ação, totalizando até 4.140.000 (quatro milhões, cento e quarenta 
mil) ações ordinárias. 
 
No exercício de 31 de dezembro de 2016 não houve aumento de capital relativo ao exercício de 
Bônus 2014. 
 
Os Bônus 2014 são válidos desde sua data de emissão até 15 de junho de 2021, podendo ser 
exercidos a qualquer tempo, a partir da data da homologação, até a data do vencimento dos bônus, 
a exclusivo critério de seu titular. As ações ordinárias de emissão da Companhia resultantes do 
exercício dos direitos conferidos pelos Bônus 2014 terão as mesmas características e condições e 
gozarão dos mesmos direitos e vantagens estatutárias atribuídos atualmente e no futuro às ações 
ordinárias de emissão da Companhia hoje existentes. As novas ações participarão de forma integral 
em eventual distribuição de dividendo e/ou juros sobre capital próprio que vierem a ser aprovados 
pela Companhia. 
 
9Ƴ лф ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻ ŘŜ нлмпΣ ƘƻǳǾŜ ŀ !ǎǎŜƳōƭŜƛŀ DŜǊŀƭ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ όά!D9έύ ƻƴŘŜ ǎŜ ƘƻƳƻƭƻƎƻǳ ŀ 
emissão de 180.000 (cento e oitenta mil) Bônus de Subscrição 2014. Os Bônus 2014 podem ser 
negociados pelos seus detentores no mercado secundário da BM&FBOVESPA a partir de 10 de 
ƻǳǘǳōǊƻ ŘŜ нлмпΦ bŜǎǘŀ ƳŜǎƳŀ !ǎǎŜƳōƭŜƛŀ DŜǊŀƭ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ όά!D9έύ ǘŀƳōŞƳ ŦƻǊŀƳ ŜȄǘƛƴǘƻǎ 
107.621 Bônus 2007 recebidos pela Companhia como dação em pagamento do preço de subscrição 
de quantidade equivalente dos Bônus 2014. 
 
O montante de R$44.368, recebido pela Companhia como prêmio na emissão de 72.739 Bônus 
2014, foi registrado como reserva de capital no patrimônio líquido. Este montante representa um 
prêmio equivalente a R$613,00 (seiscentos e treze reais) por bônus. 
 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻǎ ά¢ŜǊƳƻǎ Ŝ /ƻƴŘƛœƿŜǎ DŜǊŀƛǎ Řŀ 9Ƴƛǎǎńƻ Řƻǎ .ƾƴǳǎ ŘŜ {ǳōǎŎǊƛœńƻ ǇŜƭŀ YŜǇƭŜǊ 
²ŜōŜǊ {Φ!Φ нлмпέΣ ƛƴŎƭǳƝŘƻ ŎƻƳƻ !ƴŜȄƻ I à ata da Assembleia Geral Extraordinária de 18 de agosto 
de 2014, a Companhia classificou os mesmos como instrumentos de patrimônio. Desta forma, os 
recursos a serem recebidos quando do exercício dos Bônus 2014, serão registrados em 
contrapartida do patrimônio líquido no momento da subscrição das respectivas ações pelos 
detentores dos Bônus 2014. 

 
ii. outras relações de longo prazo com instituições financeiras 
Não se aplica a Companhia. 

 
iii. grau de subordinação entre dívidas 

 
A ordem de Liquidação do Passivo adotada pela Companhia segue as definições dos artigos 6º e 7º da Lei 
10.214/01 e artigos 83, 193 e 194 da Lei 11.101/05. 
 
Segue abaixo ordem de preferência de Liquidação: 

 

¶ Obrigações sociais e trabalhistas;  

¶ Impostos a recolher; 

¶ Arrendamento mercantil;  

¶ Debêntures (possuem garantia flutuante);  

¶ Demais empréstimos e financiamentos;  

¶ Fornecedores;  
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¶ Outros Passivos;  

¶ Dividendos e juros sobre capital próprio. 
 
Entretanto conforme disposto no artigo 6º e 7º da lei 10.214/01 os bens e direitos oferecidos em 
garantia são impenhoráveis, não podendo ser objeto de arresto, sequestro, busca e apreensão ou 
qualquer outro ato de constrição judicial. 
 
A Companhia detém em contrato junto ao BNDES-FINEN financiamento cujas garantias são as hipotecas 
das instalações da unidade de Panambi (RS) e as instalações, máquinas e equipamentos da unidade de 
Campo Grande (MS). 
 

iv. eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e 
contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos 
valores mobiliários e à alienação de controle societário, bem como se o emissor vem cumprindo essas 
restrições 
 
Limites de endividamento e contratação de novas dívidas 
 
O limite para a contratação, pela Diretoria, de empréstimos e financiamentos, incluindo a concessão de 
qualquer garantia real ou fidejussória, é no valor agregado igual ou inferior a R$50 milhões, ou para 
contratos de qualquer natureza que impliquem, por meio de uma operação isolada em obrigações, no 
valor agregado igual ou superior  a R$ 75 milhões. 
Acima destes valores, é necessária a aprovação do Conselho de Administração, conforme definido no 
9ǎǘŀǘǳǘƻ {ƻŎƛŀƭ /ƻƴǎƻƭƛŘŀŘƻΣ ƴŀ ƭŜǘǊŀ άƧέ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ ммΣ Ŝ ŀƛƴŘŀ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǊŜǳƴƛńƻ ǇǊŞǾƛŀ ŘŜ 
acionistas, e a aprovação com o voto favorável de no mínimo 2/3 (dois terços) das Ações, conforme 
prevê o acordo de acionistas datado de 14 de maio de 2015 em sua cláusula 2.2, letra j. 
 
Distribuição de dividendos 
 
Sobre o resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014, a Companhia calculou 
os dividendos mínimos obrigatórios, conforme segue: 

 (R$ milhares) 2016 2015 2014

Resultado do período (22.124)        6.237        132.684    

(-) Reserva legal -                 (312)          (6.634)       

(+) Realização de reserva de reavaliação (7)                 25             165           

(+) Realização de ajustes de avaliação 2.172            2.217        2.433        

(-) Reserva de incentivo fiscal reflexa -                 (2.788)       (32.868)     

Lucro ajustado para cálculo de dividendo (19.959)        5.380        95.780      

Dividendo mínimo obrigatório -                 1.345        23.945      

(-) Juros sobre o capital próprio pagos -                 -              (12.700)     

(+) Imposto de renda retido na fonte -                 -              1.266        

Dividendos mínimos complementares -                 1.345        12.511      
 

 
Emissão de novos valores mobiliários 
 
Conforme estabelecido pelo parágrafo 1º do artigo 5º do Estatuto Social a Companhia mediante 
deliberação do Conselho de Administração está autorizada a aumentar, independentemente de reforma 
estatutária o valor do capital social até o limite de 1.800.000.000 (um bilhão e oitocentos milhões) 
mediante emissão de ações. O capital autorizado deverá sempre manter um número de ações 
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suficientes para o exercício dos bônus de subscrição emitidos nas Assembleias Gerais Extraordinárias de 
28 de setembro de 2007 e 18 de agosto de 2014. 
 
Alienação de controle societário 
 
Conforme estabelecido pelo artigo 29 do Estatuto Social Consolidado, em caso de alienação de controle, 
deverá ser contratada sob a condição suspensiva ou resolutiva de que o adquirente se obrigue a 
concretizar, no prazo de até 90 dias da data de formalização da transferência das ações representativas 
do controle, uƳŀ ƻŦŜǊǘŀ ǇǵōƭƛŎŀ ŘŜ ŀǉǳƛǎƛœńƻ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŀœƿŜǎ ŜƳƛǘƛŘŀǎ ǇŜƭŀ /ƻƳǇŀƴƘƛŀ όάǘŀƎ ŀƭƻƴƎέύΣ 
por preço igual ao valor pago por ação integrante do bloco de controle, e nas mesmas condições de 
pagamento, de modo a assegurar a todos os demais acionistas da Companhia tratamento igualitário 
àquele dado ao alienante. 
Ainda em consonância com o parágrafo 2º do artigo 29, será também exigida a oferta pública quando 
houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a 
valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia, que venha a resultar na alienação 
de ações que assegurem o poder de controle da Companhia. 
 

g) limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 
 
A Companhia possuía em 31 de dezembro de 2016 financiamentos contratados com liberações futuras, 
conforme descrito abaixo: 
 

 
  

   
Consolidado 

 
  

   
 Dez/2016 

 
 Dez/2015 

Itens 
 

Vencimentos  Encargos  Circulante 
 

Não 
circulante 

 
Circulante 

 

Não 
circulante 

Moeda nacional   
        

 
 

FINEP (projetos de novos 
produtos) 

 Outubro 
2022  

4,00% a.a. 
 

7.665  27.992 
 

4.242 
 

27.620 

EXIM (compra de matéria-prima 
para fins de exportação) 

 Dezembro 
2018  

8,00% a 
12,00% a.a.  

40.107  29.485 
 

23.496 
 

16.167 

FINAME (aquisição de máquinas 
e equipamentos) 

 Outubro 
2024  

3,00% a 
10,00 % a.a.  

2.273  10.705 
 

13.665 
 

11.543 

      50.045  68.182  41.403  55.330 
Moeda estrangeira             
FINIMP (importação de máquinas 

e equipamentos) 
 Outubro 

2016  
2,25% a 
3,25% a.a.  

-  - 
 

7.271 
 

- 

      -  -  7.271  - 

 
  

   
50.045  68.182 

 
48.674 

 
55.330 

 
 
h) alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras(em milhares de reais) 
 
O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício, representados no quadro abaixo 
apresentam informações financeiras selecionadas da Companhia com destaque para as rubricas de 
maior relevância na visão dos Administradores da Companhia, para os períodos findos em 31 de 
dezembro de 2016, 2015 e 2014. A Administração da Companhia entende que as rubricas patrimoniais 
com representatividade superior a 5% do total do Ativo e Passivo e as rubricas de resultado com 
representatividade superior a 5% da Receita Líquida, que tiveram variação representativa no período 
devam ser objeto de comentários. 
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BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO 2016

Análise 

Vertical 

2016

2015

Análise 

Vertical 

2015

2014

Análise 

Vertical 

2014

Análise 

Horizontal 

2016 x 

2015

Análise 

Horizontal 

2015 x 

2014

ATIVO

Circulante 315.828  41,35% 363.849  45,98% 411.536 48,37% -13,20% -11,59%

 Caixa e equivalentes de caixa 21.790    2,85% 9.511      1,20% 11.013   1,29% 129,10% -13,64%

 Aplicações financeiras retidas 11.142    1,46% -         0,00% -        0,00% 0,00% 0,00%

 Títulos e valores mobiliários 100.989  13,23% 70.939    8,97% 103.805 12,20% 42,36% -31,66%

 Contas a receber de clientes 66.154    8,66% 123.614  15,63% 90.557   10,64% -46,48% 36,50%

 Estoques 65.100    8,52% 110.495  13,96% 157.509 18,52% -41,08% -29,85%

 Impostos a recuperar 22.970    3,01% 19.000    2,40% 24.759   2,91% 20,89% -23,26%

 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 20.194    2,64% 19.240    2,43% 15.295   1,80% 4,96% 25,79%

 Despesas antecipadas 578        0,08% 587        0,07% 1.218     0,14% -1,53% -51,81%

 Adiantamentos a fornecedores 1.063      0,14% 1.055      0,13% 322       0,04% 0,76% 227,64%

 Instrumentos financeiros derivativos 187        0,02% -         0,00% -        0,00% 0,00% 0,00%

 Outros créditos 5.661      0,74% 9.408      1,19% 7.058     0,83% -39,83% 33,30%

Não Circulante 447.977  58,65% 427.386  54,02% 439.239 51,63% 4,82% -2,70%

 Títulos e valores mobiliários 44.677    5,85% 29.216    3,69% 63.793   7,50% 52,92% -54,20%

 Aplicações financeiras retidas -         0,00% -         0,00% -        0,00% 0,00% 0,00%

 Impostos a recuperar 539        0,07% 935        0,12% 750       0,09% -42,35% 24,67%

 Depósitos judiciais 4.099      0,54% 2.999      0,38% 2.777     0,33% 36,68% 7,99%

 Impostos diferidos 106.627  13,96% 89.535    11,33% 88.554   10,41% 19,09% 1,11%

 Investimentos 4            0,00% 4            0,00% 4           0,00% 0,00% 0,00%

 Propriedade para investimentos 14.465    1,89% 14.750    1,86% 12.371   1,45% -1,93% 19,23%

 Imobilizado 228.669  29,94% 244.447  30,89% 241.786 28,42% -6,45% 1,10%

 Intangível 48.897    6,40% 45.500    5,75% 29.204   3,43% 7,47% 55,80%

TOTAL DO ATIVO 763.805  100,00% 791.235  100,00% 850.775 100,00% -3,47% -7,00%

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Circulante 208.362  27,27% 223.274  28,22% 238.870 28,08% -6,68% -6,53%

 Fornecedores 46.573    6,10% 50.476    6,38% 30.000   3,53% -7,73% 68,25%

 Financiamentos e empréstimos 50.045    6,55% 48.674    6,15% 37.769   4,44% 2,82% 28,87%

 Salários e férias a pagar 15.120    1,98% 14.581    1,84% 25.983   3,05% 3,70% -43,88%

 Adiantamento de clientes 60.466    7,91% 81.796    10,34% 113.269 13,31% -26,08% -27,79%

 Impostos a recolher 4.839      0,63% 5.249      0,66% 4.170     0,49% -7,81% 25,88%

 Imposto de renda e contribuição social a recolher -         0,00% -         0,00% -        0,00% 0,00% 0,00%

 Comissões a pagar 5.877      0,77% 5.778      0,73% 7.702     0,91% 1,71% -24,98%

 Debêntures -         0,00% -         0,00% -            0,00% 0,00% 0,00%

 Instrumentos financeiros derivativos -             0,00% 465        0,06% -            0,00% -100,00% 0,00%

 Dividendos a pagar 4            0,00% 1.345      0,17% 12.511   1,47% -99,70% -89,25%

Provisão para garantias 14.537    1,90% 1.321      0,17% 1.518     0,18% 1000,45% -12,98%

 Outras contas a pagar 10.901    1,43% 13.589    1,72% 5.948     0,70% -19,78% 128,46%

Não Circulante 86.591    11,35% 76.599    9,68% 103.091 12,11% 13,04% -25,70%

 Financiamentos e empréstimos 68.182    8,93% 55.330    6,99% 68.626   8,07% 23,23% -19,37%

 Debêntures -         0,00% -         0,00% -        0,00% 0,00% 0,00%

 Provisões 10.090    1,32% 9.106      1,15% 8.365     0,98% 10,81% 8,86%

 Impostos diferidos -         0,00% 1.180      0,15% 12.969   1,52% -100,00% -90,90%

 Impostos a recolher 6.008      0,79% 6.314      0,80% 6.580     0,77% -4,85% -4,04%

 Imposto de renda e contribuição social a recolher 2.103      0,28% 3.765      0,48% 6.351     0,75% -44,14% -40,72%

 Outras contas a pagar 208        0,03% 904        0,11% 200       0,02% -76,99% 352,00%

Patrimônio Líquido 468.852  61,38% 491.362  62,10% 508.814 59,81% -4,58% -3,43%

 Capital social 234.322  30,67% 234.322  29,62% 234.222 27,53% 0,00% 0,04%

 Reservas de capital 50.477    6,61% 49.518    6,26% 48.650   5,72% 1,94% 1,78%

 Reservas de reavaliação 1.935      0,25% 1.928      0,24% 1.953     0,23% 0,36% -1,28%

 Ajuste de avaliação patrimonial 47.854    6,27% 50.026    6,32% 52.243   6,14% -4,34% -4,24%

 Reserva de lucros 134.264  17,58% 155.568  19,66% 171.746 20,19% -13,69% -9,42%

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 763.805  100,00% 791.235  100,00% 850.775 100,00% -3,47% -7,00%   

(Em milhares de reais, exceto porcentagens)
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 

CONSOLIDADO - ACUMULADO
2016

Análise 

Vertical 

2016

2015

Análise 

Vertical 

2015

2014

Análise 

Vertical 

2014

Análise 

Horizontal  

2016 vs 

2015

Análise 

Horizontal  

2015 vs 

2014

(Em milhares de reais, exceto porcentagens)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 475.298      100,00% 705.979      100,00% 905.841  100,00% -32,68% -22,06%

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (442.594)     -93,12% (615.182)     -87,14% (687.921) -75,94% -28,05% -10,57%

LUCRO BRUTO 32.704       6,88% 90.797       12,86% 217.920  24,06% -63,98% -58,33%

 Despesas com vendas (36.129)      -7,60% (40.857)      -5,79% (40.883)   -4,51% -11,57% -0,06%

 Gerais e administrativas (49.638)      -10,44% (53.552)      -7,59% (51.913)   -5,73% -7,31% 3,16%

 Outras receitas operacionais 18.325       3,86% 22.496       3,19% 37.316    4,12% -18,54% -39,71%

 Outras despesas operacionais (13.903)      -2,93% (15.178)      -2,15% (19.001)   -2,10% -8,40% -20,12%

LUCRO OPERACIONAL (48.641)      -10,23% 3.706         0,52% 143.439  15,83% -1412,49% -97,42%

 Despesas financeiras (21.063)      -4,43% (32.332)      -4,58% (37.333)   -4,12% -34,85% -13,40%

 Receitas financeiras 31.073       6,54% 23.155       3,28% 29.305    3,24% 34,20% -20,99%   

RESULTADO ANTES DO IR E DA CSLL (38.631)      -8,13% (5.471)        -0,77% 135.411  14,95% 606,10% -104,04%

 Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes (1.765)        -0,37% (1.062)        -0,15% (22.591)   -2,49% 66,20% -95,30%

 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 18.272       3,84% 12.770       1,81% 19.864    2,19% 43,09% -35,71%

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 16.507       3,47% 11.708       1,66% (2.727)     -0,30% 40,99% -529,34%

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (22.124)      -4,65% 6.237         0,88% 132.684  14,65% -454,72% -95,30%19.476       19.476       19.476     
 
Descrição das principais contas Patrimoniais 
 
Ativo Total: 
 
No exercício de 2015 a Companhia apresentou uma redução de 13,2% do seu Ativo Total, principalmente 
em decorrência a adequação dos estoques da Companhia a níveis mais seguros, reduzindo os impactos 
nos custos de manutenção de estoques, a queda do fluxo de seus negócios teve reflexo no faturamento 
do exercício de 2016. No exercício de 2015 em relação ao exercício de 2014 o Ativo Total apresentou 
uma redução de 7%, em decorrência da queda do fluxo de seus negócios da Companhia. 
 
Disponibilidades e Títulos e Valores Mobiliários: 
 
Em 31 de dezembro de 2016, as disponibilidades que incluem Caixa e Equivalentes de Caixa e Títulos e 
Valores Mobiliários, apresentaram um aumento de 65,5% em relação ao final do ano de 2015 (R$ 109,7 
milhões contra R$ 178,6 milhões em dezembro de 2014). 
 
Contas a Receber de Clientes: 
 
A redução no faturamento bruto em 32,7% em relação ao ano anterior impactou significativamente na 
redução do saldo do contas a receber da Companhia, que também foi  marcado por uma série de fatores 
negativos para a atividade da empresa. O efeito do ano cheio da crise econômica, a forte contração dos 
créditos federais disponíveis para investimentos em armazenagem e a seca que afetou, 
significativamente, o Centro Oeste na safrinha de 2016. Neste contexto adverso, os clientes do segmento 
de armazenagem represaram seus investimentos no mercado interno, refletindo no nível de pedidos, 
que ficou aquém das necessidades, gerando uma forte necessidade adicional de armazenagem para o 
ano de 2017, principalmente, pelos altos níveis de estoques de passagem e pela projeção da safra 
recorde, divulgada pela CONAB. 
 
Dado o cenário econômico, a Receita Bruta de 2016 comparada com a do ano anterior, registrou uma 
queda de 34,73% (R$ 545,1 milhões em 2016 vs R$ 835,1 milhões em 2015). No exercício de 2014 o 
incremento se deve ao aumento da carteira de clientes em decorrência da evolução dos negócios da 
Companhia. 
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Estoques: 
 
O valor dos estoques da Companhia encerrou em R$ 65,1 milhões em 2016, 41% inferior em relação ao 
valor dos estoques no final de 2015 (R$ 110,5 milhões) e 59% inferior em relação ao valor dos estoques 
no final de 2014 (R$ 157,5 milhões). A redução está ligada diretamente à aplicação do Lean 
Manufacturing e ao nível de atividades da Companhia no período, estando em linha com o tamanho da 
carteira de pedidos. 
Em 2014 a evolução dos estoques estava em linha com o nível crescente de atividades da Companhia. 
 
Intangível: 
 
Em 2015 e 2016 a Companhia realizou a implementação de seu novo ERP SAP, responsável pela variação 
desta rubrica. 
 
Passivo Circulante e Passivo Não Circulante:  
 
Em 2015 os passivos da Companhia reduziram 4,58% reflexo em parte pela redução da rubrica de 
adiantamentos de clientes, fator que ocorreu em decorrência da retração da economia, reflexo de um 
ano com cenário de incertezas economicas, de redução dos créditos federais e da seca que afetou o 
Centro Oeste. Em situação inversa o Passivo foi impactado pelo aumento nas provisões de R$ 15,521 
milhões que se referem principalmnete a custos com garantias concedidas, revisões técnicas periódicas e 
campanhas de substituição de peças. Em 2016 a Companhia possui registrada provisão para prováveis 
custos com garantias, no montante de R$14.537 (R$1.321 em 31 de dezembro de 2015). O incremento 
dos custos com garantias durante o exercício de 2016 está relacionado, principalmente, à necessidade 
de reparos e substituições de peças em determinados produtos vendidos pela Companhia, que foram 
identificadas no último trimestre de 2016. 
Em 2014 em decorrência da evolução da atividade da Companhia o saldo de financiamentos e 
empréstimos apresentou evolução de 83,95% no comparativo 2014, e um aumento de 90,35% entre o 
período de 2014. 
 
Fornecedores:  
 
A carteira de fornecedores reduziu 7,73% no exercício de 2016 em comparação a 2015 em decorrência a 
uma redução no volume de compras. 
 
Financiamentos e empréstimos: 
 
Em 2016 foram realizadas contratações de financiamentos no montante de R$ 52,2 milhões utilizados 
para incentivo às exportações com a compra de matéria prima e para fins de Inovação Tecnologica no 
montante de R$ 8,2 milhões. 

 
Patrimônio Líquido: 
 

No exercício de 2016 apresentou um prejuízo de R$ 22.124 milhões em decorrência ao volume da 
Companhia e o elevado nível de provisões, impactados principalmente o aumento de R$ 15,521 milhões 
se refere principalmnete a custos com garantias concedidas, revisões técnicas periódicas e campanhas 
de substituição de peças. Em 2016 a Companhia possui registrada provisão para prováveis custos com 
garantias, no montante de R$14.537 (R$1.321 em 31 de dezembro de 2015). O incremento dos custos 
com garantias durante o exercício de 2016 está relacionado, principalmente, à necessidade de reparos e 
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substituições de peças em determinados produtos vendidos pela Companhia, que foram identificadas no 
último trimestre de 2016. 

O Lucro Líquido de 2015 foi impactado pelo descasamento entre o nível de estrutura da Companhia e o 
volume efetivo de Receita Líquida gerada no período, amplamente represado pela crescente morosidade 
na liberação dos créditos federais aos clientes da Kepler Weber e, parcialmente, em função da 
implementação do novo sistema ERP.  
 
Descrição das principais contas da Demonstração do Resultado do Exercício 
 
Receita Líquida de vendas: 
 
O ano de 2016 foi marcado por uma série de fatores negativos para a atividade da empresa. O efeito do 
ano cheio da crise econômica, a forte contração dos créditos federais disponíveis para investimentos em 
armazenagem e a seca que afetou, significativamente, o Centro Oeste na safrinha de 2016. Neste 
contexto adverso, os clientes do segmento de armazenagem represaram seus investimentos no mercado 
interno, refletindo no nível de pedidos, que ficou aquém das necessidades, gerando uma forte 
necessidade adicional de armazenagem para o ano de 2017, principalmente, pelos altos níveis de 
estoques de passagem e pela projeção da safra recorde, divulgada pela CONAB.  
 
Dado o cenário acima, a Receita Líquida do ano de 2016 comparada com o mesmo período do ano 
anterior, registrou uma redução de 32,7% (R$ 475,3 milhões em 2016 vs R$ 706,0 milhões em 2015). Na 
comparação entre trimestres, a desaceleração se manteve em relação ao mesmo período do ano 
anterior (R$ 150,3 milhões no 4T16 vs R$ 223,8 milhões no 4T15). 
 
No mercado interno, a Receita Líquida proveniente das soluções Kepler Weber de armazenagem agrícola 
apresentou uma redução de 37,2% (R$ 293,3 milhões em 2016 vs R$ 467,5 milhões em 2015). Quando 
comparados os trimestres, a redução da receita neste segmento foi de 36,4%. O mercado de 
Armazenagem foi o mais impactado com a realidade econômica e fiscal do país, registrando um recuo 
significativo em vendas (entrada de novos pedidos) e, consequentemente, de receita (faturamento). 
 
Já a Receita Líquida das exportações aumentou em 2016, 12,9%, registrando R$ 107,6 milhões, contra R$ 
95,3 milhões em 2015. No quarto trimestre, a Receita Líquida de 2016 ficou abaixo do registrado no ano 
anterior, 23,0% menor em relação ao 4T15. No entanto, olhando para o ano inteiro, o resultado obtido 
foi fruto da contínua estratégia para criar novas frentes no continente africano e reforçar a presença da 
Kepler Weber na América Latina e no Leste Europeu, aliado ao momento favorável do câmbio. 
 
A linha de Peças e Serviços tem se mostrado uma forma de diversificação e mitigação da queda da 
receita em novas unidades de armazenagem. Em 2016, apresentou um acréscimo de Receita Líquida de 
6,3% em relação ao ano passado (R$ 37,7 milhões em 2016 vs R$ 35,5 milhões em 2015). No último 
trimestre do ano, diminuiu 16,1% em relação ao mesmo período de 2015. 
 
Já a Receita Líquida de Movimentação de Granéis Sólidos, apresentou uma queda de 66,0%, R$ 36,7 
milhões no ano de 2016 em comparação aos R$ 107,8 milhões apresentados em 2015. O mesmo 
resultado ocorreu quando comparado os trimestres isolados, uma redução de 39,6%. A performance do 
segmento de Movimentação de Granéis Sólidos, muitas vezes acíclica, se dá por estar inserida no setor 
de infraestrutura/logística brasileira, em sua grande maioria, financiado pela iniciativa privada. A volta da 
confiança na economia deverá impactar positivamente este segmento em 2017. 
 
A Receita Líquida de 2015 comparada com a do ano anterior, registrou uma queda de 22,1% (R$ 706,0 
milhões em 2015 vs R$ 905,8 milhões em 2014). No 4T15 atingiu R$ 223,8 milhões, ou seja, um recuo de 
11,0% em relação ao mesmo período do ano anterior. 



 

17 

 

No mercado interno, a Receita Líquida proveniente das soluções Kepler Weber de armazenagem agrícola 
apresentou uma redução de 32,9% em comparação com o ano de 2014 (R$ 467,5 milhões em 2015 vs R$ 
697,0 milhões em 2014). Já quando comparado com o último trimestre, tivemos uma redução de 14,7% 
em armazenagem devido a um aumento de novos pedidos oriundo de recursos próprios na segunda 
metade do ano. Este segmento foi o mais impactado com a nova realidade econômica e fiscal do país, 
registrando um recuo significativo em vendas (entrada de novos pedidos) e receita (faturamento). Já se 
observa neste segmento uma maior tensão sobre os preços de venda. 
 
Já a Receita Líquida das exportações apresentou decréscimo de 16,0%, registrando R$ 95,3 milhões em 
2015 contra R$ 113,4 milhões do ano passado. No 4T15, registrou um decréscimo de 21,3% em relação 
ao mesmo período do ano anterior. A Companhia continua focada em sua estratégia diferenciada para 
criar novas frentes no continente africano e reforçar sua presença na América Latina e no Leste Europeu. 
A linha de Peças e Serviços cresceu 22,4%, R$ 35,5 milhões em 2015 contra R$ 29,0 milhões em 2014. No 
último trimestre do ano apresentou um crescimento significativo de 52,8% em relação ao mesmo 
período de 2014, oriundo da restruturação estratégica da Companhia neste segmento. 
 
Já a Receita Líquida de Movimentação de Granéis Sólidos, apesar de um ano difícil para a economia, 
intensificado pelas incertezas políticas, apresentou um expressivo crescimento de 62,1%, de R$ 107,8 
milhões em 2015 em comparação aos R$ 66,5 milhões apresentados no ano anterior. No 4T15 registrou 
17,9% de crescimento em relação ao mesmo período de 2014. A performance deste segmento é devida 
por estar inserido no setor de infraestrutura/logística brasileira, sendo, em sua grande maioria, 
financiado pela iniciativa privada através de recursos próprios. 
 
O ano de 2014 foi marcado pelo alto nível de atividade na armazenagem agrícola, impulsionado pela 
renovação do programa de financiamento - Programa para Construção e Ampliação de Armazéns (PCA). 
Este programa federal oferece linhas de financiamentos aos nossos clientes altamente atrativas (taxas de 
juros reais negativas) neste Plano Safra 2014-2015. Adicionalmente, a perspectiva de novos recordes na 
safra, refletiu no aumento de 52,3% da Receita Líquida, superando o recorde do ano anterior que era de 
R$ 594,8 milhões. A Kepler Weber atingiu um marco histórico de R$ 905,8 milhões em 2014. Na variação 
trimestral a Receita Líquida cresceu em 40,1% em comparação ao mesmo período do ano anterior. 
 
No mercado interno, a Receita Líquida proveniente das soluções Kepler Weber de armazenagem agrícola 
apresentou crescimento de 53,5% na comparação anual (R$ 697,0 milhões em 2014), e um aumento de 
31,3% no 4T14 em relação ao mesmo período do ano anterior, totalizando R$ 168,8 milhões. 
 
Já a Receita Líquida das exportações apresentou crescimento de 44,6%, registrando R$ 113,4 milhões em 
2014 contra R$ 78,4 milhões no ano anterior.  No quarto trimestre quase duplicou o valor obtido no ano 
anterior, alcançando o valor de R$ 53,8 milhões. Este forte crescimento está de acordo com a estratégia 
da Companhia em criar novas frentes no continente africano e reforçar sua presença na América Latina e 
no Leste Europeu. A linha de Peças e Serviços vem apresentando, ano após ano, aumentos consecutivos 
na Receita Líquida (+ 26,8%), passando de R$ 22,9 milhões em 2013 para R$ 29,0 milhões em 2014. No 
trimestre passou de R$ 7,4 milhões no 4T13 para R$ 9,8 milhões no 4T14 (+31,9%). 
 
Custo dos produtos vendidos: 
 
O CPV somou R$ 442,6 milhões em 2016, correspondendo a 93,1% da Receita Líquida da Companhia, 
contra R$ 615,2 milhões em 2015 (87,1% da Receita Líquida), apresentando um acréscimo de 6,0 p.p. em 
relação ao mesmo período do ano anterior. Essa elevação é devida a pressão sobre preços de venda, a 
um volume menor, a não desoneração da folha de pagamento e a fatores não recorrentes. Esses fatores 
são ligados a garantias complementares (R$ 23,2 milhões), cujos desembolsos serão realizados ao longo 
de 2017. A provisão para pagamento de tais garantias foi contabilizada no último trimestre de 2016. Se 
retirarmos os efeitos não recorrentes o CPV/RL estaria em linha com o do ano anterior. 
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O CPV somou R$ 615,2 milhões em 2015, correspondendo a 87,1% da Receita Líquida da Companhia, 
contra R$ 687,9 milhões em 2014 (75,9% da Receita Líquida), apresentando um acréscimo de 11,2 p.p. 
em relação ao mesmo período do ano anterior. O aumento do CPV em relação à receita se deu por 
fatores externos (por atraso da obra civil por parte dos clientes) e internos (ligados ao carregamento de 
custos fixos e de ociosidade fabril acima do ideal, além de vendas casadas com montagem de 
equipamentos Kepler, estas realizadas com menores margens) e um peso maior no mix dos produtos 
vendidos afetado pelo segmento de Movimentação de Granéis Sólidos no faturamento. Contudo, 
quando comparado com o 4T15 vs 4T14, apresentou um acréscimo de 5,6 p.p., reflexo dos ajustes 
realizados na Companhia, adequando-a a nova realidade mercadológica. 
 
Em 2014 p CPV somou R$ 687,9 milhões, correspondendo a 75,9% da Receita Líquida da Companhia, 
contra R$ 432,8 milhões em 2013 (72,8% da Receita Líquida), apresentando um acréscimo de 3,1 p.p. em 
relação ao mesmo período do ano anterior. A evolução do mix de segmentos e de produtos, assim como 
as provisões para contingências contabilizadas no último trimestre 2014, contribuíram para essa 
evolução. 
 
Lucro bruto: 
 
O Lucro Bruto da Kepler Weber no ano de 2016 totalizou R$ 32,7 milhões (margem 6,9%), valor 64,0% 
inferior aos R$ 90,8 milhões (margem 12,9%) obtidos no ano anterior. No último trimestre do ano, 
registrou um leve prejuízo bruto oriundo dos fatores não recorrentes mencionados acima.  
 
O Lucro Bruto da Kepler Weber em 2015 totalizou R$ 90,8 milhões (margem 12,9%), valor 58,3% inferior 
aos R$ 217,9 milhões (margem 24,1%) obtidos no ano anterior. Na análise trimestral, o Lucro Bruto do 
4T15 diminui 35,8% em relação ao 4T14. A queda da Margem Bruta é oriunda dos fatores mencionados 
anteriormente. 
 
No ano de 2014 totalizou R$ 217,9 milhões, valor 34,6% superior aos R$ 161,9 milhões obtidos no ano 
anterior. A Margem Bruta recuou 3,1 p.p. no ano de 2014. 
 
Despesas com vendas: 
 
As despesas com vendas no ano ficaram, em valores absolutos, 11,6% inferiores às de 2015, totalizando 
R$ 36,1 milhões, principalmente, em razão da queda da atividade no mercado de Armazenagem de 
Grãos. Em relação à Receita Líquida houve um aumento de 1,8 p.p. no acumulado do ano. 
As despesas com vendas permaneceram em linha quando comparadas com o ano anterior, totalizando 
em R$ 40,9 milhões. Em relação à Receita Líquida houve um aumento de 1,3 p.p.. Quando comparado 
com o último trimestre do ano, houve uma redução de 9,9%, tendo um acréscimo de 0,1 p.p. em relação 
a Receita Líquida. 
 
Durante o ano de 2014 as despesas com vendas apresentaram aumento devido ao nível de atividade 
intensa e totalizaram R$ 40,9 milhões. Em comparação ao ano anterior houve um crescimento de 11,2%, 
no entanto, em relação à Receita Líquida houve uma redução de 1,7 p.p.. Na variação trimestral, se 
mantiveram em linha com o realizado no período anterior. 
 
Despesas gerais e administrativas: 
 
As despesas gerais e administrativas apresentaram uma redução de 7,3% em 2016, fruto das 
readequações realizadas na Companhia, continuação do programa de reduções iniciado em 2015. 
Porém, em relação à Receita Líquida, essas despesas tiveram um aumento de 2,9 p.p. 
 
As despesas gerais e administrativas apresentaram aumento de 3,2% em 2015 (R$ 53,5 milhões em 2015 
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vs R$ 51,9 milhões em 2014). Em relação à Receita Líquida estão 1,9 p.p. maiores, quando comparadas 
ao mesmo período do ano anterior. No 4T15 tivemos uma redução de 24,0% e em relação a Receita 
Líquida um decréscimo de 1,1 p.p.. Este redução está ligada a readequação realizada a partir do segundo 
semestre de 2015 da estrutura da Kepler Weber para o atual nível de faturamento e menor demanda do 
mercado agrícola de acordo com o cenário de ajuste econômico de 2015/2016. 
 
Outras Receitas Operacionais: 
 
Em 2015 as outras receitas operacionais representaram 3,85% (18,3% milhões) sobre q receita líquida, 
em 2014, 3,19%, montando em R$ 22,5 milhões, enquanto em 2014 este percentual foi de 4,12% (R$ 
37,3 milhões), conforme demonstrado no quadro abaixo consolidado: 
 

    Consolidado 
    2016   2015   2014 
Aluguel de propriedades para investimento   188   203   219 
Subvenções governamentais (nota 32)   12.720   19.221   32.868 
Ganho na venda de ativo imobilizado   61   274   1.037 
Recuperação de despesas diversas   3.243   644   3.192 
Êxito em processos diversos   2075    -     -  
Outras   38   2154    -  
    18.325   22.496   37.316 

 

Outras Despesas Operacionais: 

 
As outras despesas operacionais em 2016 foram de 13,9 milhões, redução de 8,4% em relação a 2015 
onde as outras despesas operacionais foram de R$ 15,2 milhões, enquanto em 2014, o valor foi de R$ 19 
milhões, conforme quadro a seguir: 
 
Consolidado 
    2016   2015   2014 
Provisão para obsolescência e perdas de estoque      (1.221)      (3.031)      (2.976) 
Contingências cíveis, trabalhistas e previdenciárias         (984)      (1.441)      (4.535) 
Condenações diversas      (4.126)      (2.811)            -    
Franquias de seguro            -         (1.123)            -    
PIS/COFINS sobre outras receitas      (1.179)      (1.400)            -    
Multas contratuais      (2.604)      (1.040)      (2.014) 
Perda na venda do ativo imobilizado         (398)      (1.094)         (186) 
Perdas no recebimento de crédito de clientes      (1.183)      (1.903)         (998) 
Pensões vitalícias         (700)            -               -    
Outras      (1.508)      (1.335)      (8.292) 
     (13.903)    (15.178)   (19.001) 

 

Receitas Financeiras: 
 
As receitas financeiras totalizaram R$ 31,1 milhões em 2016, 34,2% superior ao montante gerado no ano 
anterior, quando foram de R$ 23,2 milhões. No 4T16, houve variação positiva de 63,6% (R$ 8,5 milhões 
no 4T16 vs R$ 5,2 milhões no 4T15), reflexo da maior disponibilidade de caixa no período. 
 
As receitas financeiras totalizaram R$ 23,2 milhões em 2015, 21,0% inferior ao montante gerado no ano 
de 2014, quando foram de R$ 29,3 milhões. No 4T15 as receitas financeiras reduziram 45,9% em relação 
ao mesmo período de 2014. 
 
As receitas financeiras de 2014 montaram, 67,1% maior ao montante gerado em 2013, quando foram de 
R$ 17,5 milhões, oriundas do aumento das disponibilidades com um maior rendimento das aplicações 
financeiras. 
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Despesas Financeiras: 
 
As despesas financeiras do ano de 2016 totalizaram R$ 21,1 milhões, 34,9% inferior ao montante gerado 
em 2015, quando foram de R$ 32,3 milhões, devido a queda das despesas bancárias (taxa flat sobre 
liberação de financiamentos). No 4T16, a variação foi positiva de 24,7% (R$ 5,9 milhões no 4T16 vs R$ 4,7 
milhões no 4T15). Este aumento em relação ao trimestre anterior é oriundo da reversão passiva da taxa 
cambial. 
 
As despesas financeiras em 2015 totalizaram R$ 32,3 milhões, 13,4% inferior ao montante em 2014, 
quando foram de R$ 37,3 milhões. A variação cambial no período impactou negativamente o resultado 
em R$ 8,7 milhões, este crescimento foi compensado pela queda das despesas bancárias (taxa flat sobre 
liberação de financiamentos) e pela liquidação das debêntures em novembro de 2014. No 4T15, as 
despesas financeiras reduziram 48,6% em relação ao mesmo período de 2014, devido, principalmente, 
pelas despesas bancárias e variação cambial passiva menores. 
 
Em 2014 totalizaram R$ 37,3 milhões, 62,5% superior ao montante em 2013, quando foram de R$ 23,0 
milhões. O aumento teve como principal origem a variação cambial impulsionada pela oscilação do dólar 
no período. Além disto, as despesas bancárias (Taxa Flat sobre liberação de financiamentos) cresceram 
devido ao aumento do volume de pedidos financiados. 
 
A política de proteção cambial definida pela Companhia visa eliminar a exposição das margens 
comerciais em operações de comércio exterior neutralizando a volatilidade das divisas frente ao Real, 
não existindo nenhuma operação com derivativos exóticos. 
 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício: 
 
O Lucro Líquido do ano foi impactado pelo retorno da sazonalidade da demanda e, também, pelo baixo 
nível de atividade gerada no período, amplamente represado devido a crise econômica, agravado pela 
falta de recursos federais aos clientes da Kepler Weber e alguns fatores não recorrentes. 
 
O Lucro Líquido de 2015 foi impactado pelo descasamento entre o nível de estrutura da Companhia e o 
volume efetivo de Receita Líquida gerada no período, amplamente represado pela crescente morosidade 
na liberação dos créditos federais aos clientes da Kepler Weber e, parcialmente, em função da 
implementação do novo sistema ERP.  
 
No quarto trimestre, a empresa apresentou lucro de R$ 13,2 milhões devido aos ajustes efetuados, 
adequando a estrutura ao nível de atividade e, consequente, melhora dos principais indicadores.  
Em 2014, a Kepler Weber registrou o recorde histórico, crescimento de 113,7% para R$ 132,7 milhões, 
decorrentes dos melhores resultados operacionais.(R$ 62,1 milhões em 2013). 
 
10.2. Os diretores devem comentar  
 
a) Resultados das operações do emissor, em especial: 
 
i. descrição de quaisquer componentes importantes da receita 
A receita bruta de vendas da Companhia advém principalmente da comercialização de sistemas de 
armazenagens ς como silos, secadores, transportadores e máquinas de limpeza. 
 
ii. fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 
Durante o exercício quatro fatores contribuíram para o resultado alcançado pela Companhia: 
 
a) O faturamento de 2016 foi impactado por quadro recessivo da economia, que iniciou sua tímida 
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retomada no segundo semestre através dos recentes cortes na taxa de juros, reduzindo a Taxa Selic para 
12,25% a.a., o que tem impactado de forma positiva no volume de cotações de novos investimentos para 
o ano de 2017; 
 
b) Pela dilatação dos prazos e falta de liberação dos financiamentos; 
 
c) Pela restrição ao crédito. 
 
 
b) Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de 
volumes e introdução de novos produtos e serviços. 
 
A receita líquida consolidada da Kepler Weber para o exercício de 2016, relativa ao mercado doméstico, 
montou em R$ 367,7 milhões (R$ 610,7 milhões em 2015 e R$ 792,5 milhões em 2014), bem como a 
receita líquida por quilograma do mercado doméstico de R$ 9,68 em 2016, R$ R$ 9,24 em 2015 e R$ 8,84 
em 2014. 
 
Em 2016, a Companhia teve uma redução no volume de peso embarcado de 29,1% passando de 69.130 
toneladas em 2015 para 48.995 toneladas em 2016. 
 
O preço líquido por quilograma de equipamento embarcado em 2016 foi de R$ 9,70, enquanto em 2015 
foi de R$ 10,21, havendo uma redução de 5% no preço do quilograma embarcado em 2016. 
 
A receita líquida consolidada da Kepler Weber para o exercício de 2015, relativa ao mercado doméstico, 
montou em R$ 610.7 milhões (R$ 792.5 milhões em 2014 e R$ 516,3 milhões em 2013), bem como a 
receita líquida por quilograma do mercado doméstico de R$ 8,84 em 2014 para R$ 7,76 em 2013, ou 
seja, um aumento de 13,9%. 
 
Em 2014, a Companhia teve um aumento no volume de peso embarcado de 9,52% passando de 77,381 
toneladas em 2013 para 84.750 toneladas em 2014. 
 
 
c) Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, câmbio e taxa de 
juros no resultado operacional e no resultado financeiro do emissor, quando relevante. 
 
O Lucro Bruto da Companhia em 2016 totalizou R$ 32,7 milhões, redução de 64,0%, resultado de menor 
volume e, consequentemente, de menor diluição do custo fabril, além de fatores não recorrentes (R$ 
23,2 milhões). 
 
O Lucro Bruto em 2015 da Companhia totalizou R$ 90,8 milhões, valor 58,34% inferior ao ano anterior.   
 
O Lucro Bruto da Kepler Weber em 2014 foi de R$ 217,9 milhões, valor 34,6% superior aos R$ 161,9 
milhões obtidos no exercício de 2013. 
 
 
10.3. Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se 
espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados: 
 
a.  Introdução ou alienação de segmento operacional 
Não se aplica. 
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b.  constituição, aquisição ou alienação de participação societária 
Não se aplica. 
 
c.  eventos ou operações não usuais 
Não se aplica. 
 
 
10.4. Os diretores devem comentar 
 
a. mudanças significativas nas práticas contábeis 
 
Não houve mudanças significativas nas práticas contábeis em 2016, 2015 e 2014. As principais políticas 
contábeis estão descritas na Nota Explicativa 4, das Demonstrações Financeiras de 2016. 
 

Alterações à IAS 7 
Demonstrações de fluxos de 
caixa ς Iniciativa de 
divulgação (Vigência a partir 
de 01/01/2017) 

As alterações fazem parte da iniciativa de divulgação do IASB e 
exigem que uma entidade forneça divulgações que permitam 
aos usuários das demonstrações financeiras avaliar as 
mudanças nos passivos decorrentes de atividades de 
financiamento, incluindo tanto as mudanças provenientes de 
fluxos de caixa como mudanças que não afetam o caixa. 

A Companhia 
está avaliando 
o impacto que 
estas normas 
podem 
produzir em 
suas 
demonstrações 
financeiras. 

Alterações à IAS 12 
Reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos para perdas 
não realizadas (Vigência a 
partir de 01/01/2017) 

As alterações esclarecem que uma entidade deve considerar 
se a legislação fiscal restringe as fontes de lucros tributáveis 
contra as quais ela pode fazer deduções sobre a reversão da 
diferença temporária dedutível. Além disso, as alterações 
fornecem orientações de como uma entidade deve determinar 
lucros tributáveis futuros e explicam as situações em que o 
lucro tributável pode incluir a recuperação de ativos por 
valores maiores do que o valor contábil. 

Alterações à IFRS 2 
Classificação e mensuração 
de transações com 
pagamentos baseados em 
ações (Vigência a partir de 
01/01/2018) 

As alterações abordam três áreas principais: os efeitos das 
condições de aquisição de direitos sobre a mensuração de uma 
transação de pagamento baseada em ações liquidada em 
dinheiro; a classificação de uma transação de pagamento 
baseada em ações com características de liquidação pelo valor 
líquido para obrigações relacionadas a impostos retidos na 
fonte; e contabilidade quando uma modificação nos termos e 
condições de uma transação de pagamento baseada em ações 
altera sua classificação de liquidação em dinheiro para 
liquidação com ações. 

IFRS 9 Instrumentos 
Financeiros (Vigência a partir 
de 01/01/2018) 

A norma introduz novas exigências sobre classificação e 
mensuração, perda por redução ao valor recuperável e 
contabilização de hedge. Será exigido efeito retrospectivo, mas 
a informação comparativa não é obrigatória. 

IFRS 15 Receitas de 
contratos com clientes 
(Vigência a partir de 
01/01/2018) 

O principal objetivo é fornecer princípios claros para o 
reconhecimento de receita e simplificar o processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. 
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IFRS 16 Leases (Vigência a 
partir de 01/01/2019) 

O IASB emitiu a norma IFRS 16, que define os princípios para 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
leases (arrendamentos), substituindo o IAS 17 ς Leases e 
interpretações relacionadas. 

 
b. efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 
Não se aplica. 
 
c. ressalvas e ênfases presentes no relatório do auditor 
Não houve ressalvas nem ênfases no parecer dos auditores independentes no exercício de 2016, 2015 e 
2014. 
 
10.5. Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pelo emissor, 
explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e 
relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos 
ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos 
de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em 
moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e 
instrumentos financeiros: 
 
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e 
as normas CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de Ativos, Passivos, Receitas e Despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
 
Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. 
 
Administração adota a prática de reconhecer provisões para obrigações presentes (legais ou presumidas) 
resultantes de eventos passados, para as quais seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas 
relativos à obrigação. 
 
As principais estimativas e julgamentos contábeis críticos da Companhia no entendimento da 
Administração foi a seguinte: 
 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: 
 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia e sua controlada têm 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
 
A Companhia e sua controlada são partes envolvidas em processos trabalhistas, cíveis, tributários e 
outros em andamento, e estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como judicial, as 
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas 
decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, com base na opinião de 
seus consultores legais externos. 
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Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia apresentava os seguintes saldos de provisão para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: 
 

    Controladora 

    Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 

Itens   Dez/2016   Dez/2015 

Trabalhistas e previdenciárias   164   46  
Tributárias   45   45  

 
  209   91  

 

  
Controladora 

Movimentação das provisões para 
riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 

 
Dez/2015 

 

Adição de 
provisão 

 
Dez/2016 

Trabalhistas e previdenciárias 
 

46 
 

118  164 
Tributárias 

 
45  

 
-  45 

  
91  

 
118  209 

 
    Consolidado 

  
Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 

Itens   Dez/2016   Dez/2015 

Trabalhistas e previdenciárias   6.185    5.181  
Tributárias   1.193    1.193  
Cíveis   2.712    2.732  

 
  10.090    9.106  

 
    Consolidado 

Movimentação da provisão para 
riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas   Dez/2015 

 

Adição de 
provisão 

 

Reversão 
de provisão 

 
Dez/2016 

Trabalhistas e previdenciárias    5.181    1.584  (580)  6.185 
Tributárias   1.193    -  -  1.193 
Cíveis   2.732    310  (330)  2.712 

 
  9.106    1.894  (910)  10.090 

 
 
Processos trabalhistas e previdenciários: consistem, principalmente, em reclamações trabalhistas de ex-
empregados e estão vinculados a discussões sobre verbas oriundas do contrato de trabalho. 
 
Processos tributários: são processos que envolvem discussões sobre créditos fiscais não homologados, 
ressarcimentos, base de cálculo para contribuição, impostos e glosa de crédito em pedido de restituição 
de COFINS e pedido de ressarcimento de IPI. 
 
Processos cíveis: as principais ações estão relacionadas com indenizações por responsabilidade civil, 
custas e honorários, e decorrem das atividades operacionais das empresas. 
 
Passivos contingentes: a Companhia e sua controlada também são partes envolvidas em processos 
trabalhistas, cíveis, tributários e outros, cujos riscos de perda estão classificados como possíveis pela 
Administração e seus consultores jurídicos, para os quais não há provisão constituída. 
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Dentre estes processos, destaca-se o Auto de Lançamento emitido pela Secretaria Estadual da Fazenda 
do Rio Grande do Sul, lavrado em 09 de outubro de 2015, contra a controlada, Kepler Weber Industrial 
S/A. Esse processo encontra-se na esfera administrativa e questiona acerca de suposto descumprimento 
da legislação tributária relativa ao ICMS nas operações de saídas do estabelecimento localizado em 
Panambi, no Estado do Rio Grande do Sul, sendo que o mesmo totaliza um crédito tributário de 
R$37.672, onde R$20.439 refere-se ao valor principal e R$17.233 à multa e juros. O recurso interposto 
pela Companhia foi julgado em primeira instância administrativa em fevereiro de 2016, resultando em 
indeferimento. Em razão do indeferimento em primeira instância e seguimento do processo no âmbito 
administrativo, os advogados da Companhia entendem que o risco de perda em relação ao mérito 
passou a ser possível, embora a possibilidade de um desfecho desfavorável, que resulte na saída de 
recursos financeiros para sua controlada, continua sendo considerado como remoto. 
 

Os demais processos, que apresentam risco de perda possível, totalizam os seguintes montantes: 
 
 

Tipo de 
processo   Dez/2016   Dez/2015 

Trabalhistas   889   1.220 
Tributárias   4.844   4.848 
Cíveis   19.959   10.327 

    25.692   16.395 

 
 
Os processos cíveis de perda possível tiveram um incremento no período. Esta variação está relacionada, 
principalmente, a três processos que tiveram decisão desfavorável em primeira instância, sendo 
representados por dois processos que totalizam R$ 8.846 e um processo com valor de sentença ilíquida. 
 
Redução ao valor recuperável de Ativos: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas. A Companhia adota o critério de revisão anual de avaliação de seus Ativos ou 
quando da existência de mudanças significativas. 
A Administração da Companhia optou por reavaliar os Ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed 
cost) na data de abertura do exercício de 2009. Os efeitos do custo atribuído aumentaram o Ativo 
imobilizado tendo como contrapartida o Patrimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais. 
 
Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de Ativos e Passivos e o 
seu respectivo valor contábil. 
A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de Lucros tributáveis futuros, determinada em 
estudo técnico apreciado pelo Conselho Fiscal e aprovado pelo Conselho de Administração reconheceu 
também os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social de 
exercícios anteriores, que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos 
Lucros anuais tributáveis. O valor contábil do Ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as 
projeções são revisadas anualmente. Caso haja fatores relevantes que venham a modificar as projeções, 
estas são revisadas durante o exercício pela Companhia. 
 
10.6. Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações 
financeiras do emissor, indicando: 
 
a.  os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu 
balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 
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i.  arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos. 
Não se aplica. 
 
ii.  carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, 
indicando respectivos passivos. 
Não se aplica. 
 
iii.   contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços. 
Não se aplica. 
 
iv.   contratos de construção não terminada. 
Não se aplica. 
 
v.   contratos de recebimentos futuros de financiamentos. 
Não se aplica.  
 
b.  outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras. 
Não se aplica. 
 
10.7. Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no 
item 10.6, os diretores devem comentar: 
 
a. como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as 
despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor. 
Não se aplica. 
 
b. natureza e o propósito da operação. 
Não se aplica. 
 
c. natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em 
decorrência da operação. 
Não se aplica. 
 
10.8. Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, 
explorando especificamente os seguintes tópicos: 
 
a. investimentos, incluindo: 
i. descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos previstos 
Os investimentos realizados pela Kepler Weber no ano de 2016 totalizaram R$ 13,2 milhões, (R$ 47,3 
milhões em 2015), utilizados para o desenvolvimento de novos produtos (R$ 3,2 milhões), melhorias em 
prédios e instalações (R$ 0,8 milhão), aquisição de softwares e equipamentos de informática e segurança 
da informação e para a finalização da implantação do novo sistema ERP (R$ 9,2 milhões). 
 
A busca por produtividade e melhoria dos processos fabris demanda a manutenção dos investimentos, 
além das melhorias e continuidade dos projetos em inovação de produtos, automação e  informática. 
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ii. fontes de financiamento dos investimentos 
A Companhia financiou seus projetos de investimentos em parte com geração própria de caixa e através 
das seguintes linhas de financiamento: 
 

 
  

   
Consolidado 

 
  

   
 Dez/2016 

 
 Dez/2015 

Itens 
 

Vencimentos  Encargos  Circulante 
 

Não 
circulante 

 
Circulante 

 

Não 
circulante 

Moeda nacional   
        

 
 

FINEP (projetos de novos 
produtos) 

 Outubro 
2022  

4,00% a.a. 
 

7.665  27.992 
 

4.242 
 

27.620 

EXIM (compra de matéria-prima 
para fins de exportação) 

 Dezembro 
2018  

8,00% a 
12,00% a.a.  

40.107  29.485 
 

23.496 
 

16.167 

FINAME (aquisição de máquinas 
e equipamentos) 

 Outubro 
2024  

3,00% a 
10,00 % a.a.  

2.273  10.705 
 

13.665 
 

11.543 

      50.045  68.182  41.403  55.330 
Moeda estrangeira             
FINIMP (importação de máquinas 

e equipamentos) 
 Outubro 

2016  
2,25% a 
3,25% a.a.  

-  - 
 

7.271 
 

- 

      -  -  7.271  - 

 
  

   
50.045  68.182 

 
48.674 

 
55.330 

 
iii. desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos. 
Não se aplica. 
 
b. desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que 
devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor. 
Não se aplica. 
c. novos produtos e serviços, indicando: 
 
i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas. 
Existem projetos de desenvolvimento de novos produtos em andamento ainda não divulgados, os 
principais projetos em andamento são: Especialização da planta de silos, novos sistemas de 
armazenagem e movimentação de granéis. 
 
ii. montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou 
serviços. 
Não se aplica. 
 
iii. projetos em desenvolvimento já divulgados. 
Não se aplica. 
 
iv. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços. 
Os investimentos realizados pela Kepler Weber no ano de 2016 totalizaram R$ 13,2 milhões, (R$ 47,3 
milhões em 2015), utilizados para o desenvolvimento de novos produtos (R$ 3,2 milhões), melhorias em 
prédios e instalações (R$ 0,8 milhão), aquisição de softwares e equipamentos de informática e segurança 
da informação e para a finalização da implantação do novo sistema ERP (R$ 9,2 milhões). 
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A busca por produtividade e melhoria dos processos fabris demanda a manutenção dos investimentos, 
além das melhorias e continuidade dos projetos em inovação de produtos, automação e  informática. 
 
10.9. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho 
operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 
Não foram identificados outros fatores além dos já mencionados, que possam influenciar de maneira 
significativa o desempenho operacional da Companhia. 
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Destinação dos Resultados (Instrução CVM 481 ï Anexo 9-1-II) 

ANEXO 9-1-II 

 
Destinação do Lucro Líquido 

 

1. Informar o lucro líquido do exercício 
 
A Companhia não apresentou lucro no exercício de 2016, mas prejuízo liquido de R$ 22.124 milhões. 
 
 
2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos antecipados e 

juros sobre capital próprio já declarado. 
 

Não foram declarados proventos antecipadamente. 
 

 
3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído 

 
Para o exercício de 2016 a Companhia não apresentará distribuição de dividendos. 
 
 
4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de 

exercícios anteriores 
 
Não foram distribuídos dividendos com base em lucros de exercícios anteriores. 
 
 
5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprios já declarados: 

 
a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de cada 

espécie e classe. 
 

Não se aplica para o exercício de 2016. 
  
 

b. A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio. 
 

Não se aplica para o exercício de 2016. 
 
 

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital próprio. 
 

Não se aplica para o exercício de 2016. 
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d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio considerada 
para identificação dos acionistas que terão direito ao seu recebimento. 

 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
 
6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros 

apurados em balanços semestrais ou em períodos menores. 
 
a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados. 
 

Não se aplica para o exercício de 2016. 
 

b. Informar a data dos respectivos pagamentos. 
 

Não se aplica para o exercício de 2016. 
 
 
7. Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe: 

 
a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores 

 
2016 2015 2014

Lucro (Prejuízo) Líquido (22.124)        6.237           132.684       

Valor Ação Ordinária (0,8408)        0,2371         5,0594          
 

b. Dividendo e juro sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores 
 

2016 2015 2014

Juros sore Capital Próprio -              -              12.700         

Dividendos -              2.690           35.823         

Valor Ação Ordinária -              0,1022         1,3616          
 
 

8. Havendo destinação de lucros à reserva legal 
 
a. Identificar o montante destinado à reserva legal 

 
Conforme parágrafo 1º do art. 25º do Estatuto Social Consolidado da Companhia, a Reserva Legal é 
constituída a razão de 5% sobre o Lucro Líquido do Exercício, até atingir 20% do Capital Social, no 
exercício de 2016 a Companhia contabilizou prejuízo líquido de R$ 22.124 milhões, não constituindo 
reserva legal no período. 
 

b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal 
 

2016 2015 2014 2013

Lucro (prejuízo) do Exercício (22.124)        6.237           132.684       62.098       

Reserva Legal - 5% -              312             6.634           3.105          
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c. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos: 
 

i. Descrever a forma de cálculo dos dividendos fixos ou mínimos. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
ii. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos 

fixos ou mínimos. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
iii. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa. 

 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
iv. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe 

de ações preferenciais. 
 

Não se aplica para o exercício de 2016. 
 

v. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada 
classe. 
 

Não se aplica para o exercício de 2016. 
 
 
9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos 

 
a. Descrever a forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos 

 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos 

fixos ou mínimos 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa 

 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de 

ações preferenciais 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada 

classe 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 
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10. Em relação ao dividendo obrigatório 
 
a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto. 
 
Do resultado do exercício, o lucro líquido terá 25% destinado aos acionistas na forma de dividendo 

mínimo obrigatório. 
 
Demonstração do cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 2016 2015 2014

Resultado do período (22.124)          6.237             132.684         

(-) Reserva legal -                (312)              (6.634)            

(+) Realização de reserva de reavaliação (7)                  25                 165               

(+) Realização de ajustes de avaliação 2.172             2.217             2.433             

(-) Reserva de incentivo fiscal reflexa -                (2.788)            (32.868)          

Lucro ajustado para cálculo de dividendo (19.959)          5.380             95.780           

Dividendo mínimo obrigatório (25%) -                1.345             23.945           

(-) Juros sobre o capital próprio pagos -                -                (12.700)          

(+) Imposto de renda retido na fonte -                -                1.266             

Dividendos mínimos a distribuir -                1.345             12.511            
 

b. Informar se ele está sendo pago integralmente. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
c. Informar o montante eventualmente retido. 
 

Não se aplica para o exercício de 2016. 
 
 
11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia 

 
a. Informar o montante da retenção. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
b. Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, abordando, inclusive, 

aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa positivos. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
c. Justificar a retenção dos dividendos. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
 
12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências 

 
a. Identificar o montante destinado à reserva. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 
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b. Identificar a perda considerada provável e sua causa. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
c. Explicar porque a perda foi considerada provável. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
d. Justificar a constituição da reserva. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
 
13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar. 

 
a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
b. Informar a natureza dos lucros não realizados que deram origem à reserva. 
 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
 
14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias 

 
a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva 
 

De acordo com o artigo 25 do Estatuto Social da Companhia, do resultado do exercício serão feitas as 
deduções previstas em lei e a reserva para as incidências tributárias. 
 
O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 
 

¶ 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital 
social; 

¶ 25% (vinte e cinco por cento) como dividendo aos acionistas; 

¶ 25% (vinte e cinco por cento) como reserva para investimentos e capital de giro. 
 

b. Identificar o montante destinado à reserva 
 

Não se aplica para o exercício de 2016. 
 

c. Descrever como o montante foi calculado 
 
Do lucro líquido do exercício, 5% foram utilizados para a constituição da reserva legal, após os 
ajustes de realização de reserva de reavaliação e realização de ajustes de avaliação patrimonial e a 
constituição da reserva de incentivo fiscal ς reflexa, chegou-se ao lucro ajustado que serviu de base 
para constituição da reserva estatutária de investimentos e capital de giro e também para o cálculo 
do dividendo mínimo obrigatório e complementar, do saldo remanescente foi destinado 50% para 
dividendo complementar conforme proposta de Política de Distribuição de Dividendos aprovada em 
24 de abril de 2013 e o restante para reserva de investimentos e capital de giro. 
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Os valores estão demonstrados no quadro abaixo:  
 

2016 2015 2014

Lucro (prejuízo) do Exercício (22.124)               6.237                  132.684              

(-) Reserva Legal -                     (312)                   (6.634)                 

(+) Realização de reserva de reavaliação (7)                       25                      165                    

(+) Realização de ajustes de avaliação patrimonial 2.172                  2.217                  2.433                  

(-) Reserva de incentivo fiscal - Reflexa -                     (2.788)                 (32.868)               

Lucro ajustado para cálculo de dividendo (19.959)               5.380                  95.780                

Dividendo mínimo obrigatório -                     1.345                  23.945                

(-) Juros sobre o capital próprio -                     -                     (12.700)               

(+) Imposto de renda retido na fonte -                     -                     1.265                  

Dividendos a destinar -                     1.345                  12.511                

Reserva Legal - 5% -                     (312)                   (6.634)                 

Reserva de incentivo fiscal - Reflexa -                     (2.788)                 (32.868)               

Dividendo Mínimo aos Acionistas - 25% -                     (1.345)                 (23.945)               

Dividendo Mínimo complementar (Relativo ao valor líquido de IR do JCP) -                     -                     (1.265)                 

Reserva para Investimentos - 25% -                     (1.345)                 (23.945)               

Saldo Destinações -                     (5.790)                 (88.657)               

Lucro do Exercício (22.124)               6.237                  132.684              

(+) Realização de reserva de reavaliação (7)                       25                      165                    

(+) Realização de ajustes de avaliação patrimonial 2.172                  2.217                  2.433                  

Lucro ajustado (19.959)               8.479                  135.282              

Saldo LÍquido a Disposição da AGO -                     2.690                  46.625                

Dividendo conforme política (distribuição 50% do saldo líquido a disposição AGO) -                     (1.345)                 (23.312)               

Dividendo mínimo (conforme Estatuto Social da Companhia, artigo 25) -                     (1.345)                 (23.945)               

Dividendo mínimo complementar (restituição IRRF sobre JCp pago em 15/11/2014) -                     -                     (1.265)                 

-                     (2.690)                 (48.523)               

DESTINAÇÕES CONFORME ESTATUTO

DESTINAÇÕES CONFORME POLÍTICA APROVADA PELA AGE DE 24/04/2013

 
 
 
15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital 

 
a. Identificar o montante da retenção 

 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
b. Fornecer cópia do orçamento de capital 

 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
 
16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais 

 
a. Informar o montante destinado à reserva 

 
Não se aplica para o exercício de 2016. 

 
b. Explicar a natureza da destinação 

 
Refere-se à subvenção governamental da controlada Kepler Industrial S/A, a título de incentivo fiscal 
reconhecido de forma reflexa na Controladora. 
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Formulário de referência 

 

 

Informações referentes à eleição dos membros do Conselho de Adminstração 
(Instrução CVM 480 - Item 12.5 a 12.13) 

 
12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma de 

tabela: 
 

 

 

Conselheiro Administração 

a. Nome Fernando Florêncio Campos 

b. Data de nascimento 18/05/1969 

c. profissão Contador 

d. CPF ou número do passaporte 087.755.588-58 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Administração 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse 12/05/2017 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (2 anos) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista BB BI 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 
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¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Formação: 

Graduação em Ciências Contábeis  

Especialização em Gerência Financeira  

MBA Formação Geral para Altos Executivos  

 

Experiência Profissional:  

Funcionário do Banco do Brasil desde 1984, atualmente Diretor da Diretoria de Mercado de Capitais e 

Infraestrutura. Foi Gerente Geral da Unidade Governança de Entidades Ligadas de 2015 a 2016 e Gerente 

Executivo da Diretoria de Corporate Banking de 2010 a 2015. É Membro titular do Conselho de 

Administração da Elo Participações (Elopar); e membro titular do Conselho Fiscal da BBTUR Viagens e 

Turismo Ltda. Membro titular do Comitê de Assessoramento ao CA da Elo Participações 

(EloPar);membro do Comitê de Remuneração e Recursos Humanos (CR) do Banco Votorantim (BV); e 

membro titular do Comitê de Governança da Cielo S/A. 
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12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2015. No ano de 2016 foram realizadas 15 reuniões. 

  

Conselho Administração - titulares 

Nome  % de participação 

Christino Aureo da Silva 100 

Cesar Augusto Rabello Borges**  100 

Sergio Eduardo Montes Castanho Filho 90,9 

Maria Gustava Brochado Heller Britto 90,9 

José Pais Rangel 100 

Sergio Ricardo Silva Rosa*   54,5 

Walter Malieni Júnior**   0 

Armando Galhardo Nunes Guerra Junior 90,9 

 

*Em 13/09/2016 foi suspenso o Conselheiro Sergio Ricardo Silva Rosa, que retornou as atividades na 

reunião de dezembro, na totalidade da suspensão o Conselheiro não participou de 5 reuniões. 

**  27/04/2016 tivemos a posse do Conselheiro Cesar Borges (11 reuniões), que substituiu o conselheiro 

Walter Malieni Júnior (4 reuniões). 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

i. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

ii. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
iii. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
iv. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

b. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
 

12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

 

Conselheiro Administração 

a. Nome Antônio Sérgio Riede 

b. Data de nascimento 11/09/1956 

c. profissão Pensionista 

d. CPF ou número do passaporte 201.299.809-78 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Administração 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse 12/05/2017 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (2 anos) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelos acionistas PREVI e  

BB BI 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 
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i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 
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12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2015. No ano de 2016 foram realizadas 15 reuniões. 

  

Conselho Administração - titulares 

Nome  % de participação 

Christino Aureo da Silva 100 

Cesar Augusto Rabello Borges**  100 

Sergio Eduardo Montes Castanho Filho 90,9 

Maria Gustava Brochado Heller Britto 90,9 

José Pais Rangel 100 

Sergio Ricardo Silva Rosa*   54,5 

Walter Malieni Júnior**   0 

Armando Galhardo Nunes Guerra Junior 90,9 
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*Em 13/09/2016 foi suspenso o Conselheiro Sergio Ricardo Silva Rosa, que retornou as atividades na 

reunião de dezembro, na totalidade da suspensão o Conselheiro não participou de 5 reuniões. 

**  27/04/2016 tivemos a posse do Conselheiro Cesar Borges (11 reuniões), que substituiu o conselheiro 

Walter Malieni Júnior (4 reuniões). 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

i. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

ii. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
iii. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
iv. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

b. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 
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12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
 

12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

 

Conselheiro Administração 

a. Nome Valmir Pedro Rossi 

b. Data de nascimento 10/06/1961 

c. profissão Bancario e Economiario 

d. CPF ou número do passaporte 276.266.790-91 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Administração 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse 12/05/2017 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (2 anos) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista PREVI 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 
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i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 
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12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2015. No ano de 2016 foram realizadas 15 reuniões. 

  

Conselho Administração - titulares 

Nome  % de participação 

Christino Aureo da Silva 100 

Cesar Augusto Rabello Borges**  100 

Sergio Eduardo Montes Castanho Filho 90,9 

Maria Gustava Brochado Heller Britto 90,9 

José Pais Rangel 100 

Sergio Ricardo Silva Rosa*   54,5 

Walter Malieni Júnior**   0 

Armando Galhardo Nunes Guerra Junior 90,9 

 

*Em 13/09/2016 foi suspenso o Conselheiro Sergio Ricardo Silva Rosa, que retornou as atividades na 

reunião de dezembro, na totalidade da suspensão o Conselheiro não participou de 5 reuniões. 

**  27/04/2016 tivemos a posse do Conselheiro Cesar Borges (11 reuniões), que substituiu o conselheiro 

Walter Malieni Júnior (4 reuniões). 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 
 

i. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

ii. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
iii. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
iv. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

b. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 

indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

 

Conselheiro Administração 

a. Nome Maria Gustava Brochado Heller Britto 

b. Data de nascimento 01/09/1954 

c. profissão Administradora de Empresas 

d. CPF ou número do passaporte 935.221.428-53 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Administração 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse 12/05/2017 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (2 anos) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista Fernando 

Heller 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Sim, considerando o critério de 

independência do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado e da 

Instrução CVM nº 461/07. 

l. número de mandatos consecutivos 3 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 
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o. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

Brasileira, nascida em 02 de setembro de 1954. Formação acadêmica em Administração de Empresas EAESPï FGV-

SP em 1977, com Pós-Graduação em Administração de Empresas EAESPï FGV-SP em 1981.  

Exerceu o cargo de Diretora Adjunta da Área Corporate Finance no Unibanco por diversos anos, além de ter 

representado o banco por dois períodos consecutivos no Comitê de Ética de Mercado de Capitais da  

ANBID. Atuou como Sócia Diretora da Tov Corretora de Câmbio Títulos e Valores Mobiliários Ltda. no período de 

2004 à 2010, quando então passou a prestar somente consultoria para a corretora. 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
Conselheiros eleitos na AGO 2015. No ano de 2016 foram realizadas 15 reuniões. 

  

Conselho Administração - titulares 

Nome  % de participação 

Christino Aureo da Silva 100 

Cesar Augusto Rabello Borges**  100 

Sergio Eduardo Montes Castanho Filho 90,9 

Maria Gustava Brochado Heller Britto 90,9 

José Pais Rangel 100 

Sergio Ricardo Silva Rosa*   54,5 

Walter Malieni Júnior**   0 

Armando Galhardo Nunes Guerra Junior 90,9 
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*Em 13/09/2016 foi suspenso o Conselheiro Sergio Ricardo Silva Rosa, que retornou as atividades na 

reunião de dezembro, na totalidade da suspensão o Conselheiro não participou de 5 reuniões. 

**  27/04/2016 tivemos a posse do Conselheiro Cesar Borges (11 reuniões), que substituiu o conselheiro 

Walter Malieni Júnior (4 reuniões). 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

i. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

ii. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
iii. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
iv. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

b. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 
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12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
 

12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

 

Conselheiro Administração 

a. Nome José Pais Rangel 

b. Data de nascimento 09/09/1940 

c. profissão Advogado 

d. CPF ou número do passaporte 239.775.667-68 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Administração 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse 12/05/2017 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (2 anos) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista Banclass 

FIA 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Sim, considerando o critério de 

independência do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado e da 

Instrução CVM nº 461/07. 

l. número de mandatos consecutivos 2 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 
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n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Brasileiro, Bacharel em Direito pela Faculdade Cândido Mendes em 1973, Licenciatura em Direito e Legislação 

Habilitação de Magistério pela Faculdade Niteroiense de Formação de Professores em 1975 e  

formação no Curso de Mercado de Capitais ï EUA pelo Convênio do Banco Central do Brasil / USAID em 1977. 

Funcionário de carreira do Banco do Brasil e Banco Central do Brasil ï 1961 / 1991. Atuou como 

Inspetor de Mercado de Capitais ï Banco Central do Brasil ï São Paulo, Supervisor de Fiscalização do Mercado de 

Capitais ï Banco Central do Brasil ï São Paulo e Rio de Janeiro, Chefe Regional da Fiscalização  

do Mercado de Capitais ï São Paulo, Chefe do Departamento da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, Gerente 

de Operações de Mercado Aberto do Banco Central do Brasil, Coordenador do Projeto e  

implantador do Sistema SELIC no Mercado Financeiro Brasileiro. Foi fundador e Membro do Conselho de 

Curadores da CENTRUS ï Fundação Banco Central de Previdência Privada e Coordenador do Programa de  

Desestatização de empresas controladas pelo Banco Central do Brasil. Atualmente é Diretor Vice-Presidente do 

Banco Clássico S.A. 
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12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2015. No ano de 2016 foram realizadas 15 reuniões. 

  

Conselho Administração - titulares 

Nome  % de participação 

Christino Aureo da Silva 100 

Cesar Augusto Rabello Borges**  100 

Sergio Eduardo Montes Castanho Filho 90,9 

Maria Gustava Brochado Heller Britto 90,9 

José Pais Rangel 100 

Sergio Ricardo Silva Rosa*   54,5 

Walter Malieni Júnior**   0 

Armando Galhardo Nunes Guerra Junior 90,9 

 

*Em 13/09/2016 foi suspenso o Conselheiro Sergio Ricardo Silva Rosa, que retornou as atividades na 

reunião de dezembro, na totalidade da suspensão o Conselheiro não participou de 5 reuniões. 

**  27/04/2016 tivemos a posse do Conselheiro Cesar Borges (11 reuniões), que substituiu o conselheiro 

Walter Malieni Júnior (4 reuniões). 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

i. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

ii. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
iii. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
iv. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

b. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
 

12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 

 



 

57 

 

12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

 

Conselheiro Administração 

a. Nome Marcelo Gasparino da Silva 

b. Data de nascimento 13/02/1971 

c. profissão Advogado/Conselheiro 

d. CPF ou número do passaporte 807.383.469-34 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Administração 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse 12/05/2017 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (2 anos) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista Geração 

Futuro 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Sim, considerando o critério de 

independência do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado e da 

Instrução CVM nº 461/07. 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 
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o. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Membro de conselhos de Administração e Fiscal e Presidente de Conselho de Administração, membro e coordenador 

de comitês de finanças, auditoria, riscos, jurídico e partes relacionadas em companhias abertas. Advogado 

Especialista em Administração Tributária Empresarial pela ESAG e MBA em Controladoria, Auditoria e Finanças 

(cursando). É Conselheiro de Administração da AES ELETROPAULO, BATTISTELLA, CEMIG e ETERNIT, e 

membro suplente do Conselho de Administração da VALE. Foi Presidente do Conselho de Administração da 

Usiminas, membro dos conselhos de Administração  da  Bradespar, Celesc, Eletrobras, Tecnisa e SC Gás, além da 

própria Usiminas. Foi Conselheiro Fiscal da Bradespar, AES Eletropaulo, AES Tietê, Eletrobras e da Renuka Brasil. 

É Coordenador do Comitê Jurídico e Compliance da ETERNIT, membro do Comitê de Finanças, Auditoria e Riscos 

da CEMIG e do Comitê de Partes Relacionadas da AES Eletropaulo. É Presidente do Conselho Consultivo do 

escritório Gasparino, Sachet, Roman, Barros & Marchiori Advogados,  onde atuou como advogado até 2006. Iniciou 

sua carreira executiva como Diretor Jurídico-Institucional da CELESC em 2007. Participa do Programa CEO FGV 

2016 (IBE/FGV/IDE). Cursou do Programa Executivo sobre Fusões e Aquisições pela London Business School e de 

cursos específicos nas áreas financeira e estratégica no IOD ï Institute of Directors, em Londres. É co-fundador e 

Coordenador do Capítulo Santa Catarina, Conselheiro de Administração Certificado e compõe o Banco de 

Conselheiros do IBGC. É membro da Comissão Técnica da AMEC. Com sólida formação em Governança 

Corporativa e experiência em conselhos de administração e fiscal contribuiu para o IBGC e para a AMEC na 

construção do Código Brasileiro de Governança Corporativa ï ñCBGCò e a partir do seu lan­amento o inseriu como 

instrumento de trabalho em todas as companhias que est§ atuando, em especial o modelo ñAPLIQUE OU 

EXPLIQUEò, sistema que reconhece a pr§tica da governan­a corporativa ® uma jornada e n«o deve se traduzir em 

um modelo rígido de regramento aplicável igualmente a todas as companhias. Com passagens em companhias dos 

setores de geração, transmissão e distribuição de energia, distribuição de gás natural, mineração, siderúrgico e 

transformação do aço, portuário, indústria de base, construção civil, materiais e acabamentos da construção civil, 

distribuição de veículos e holding adquiriu  conhecimentos na indústria, no comércio e nos serviços, skills que 

permitem contribuir construtivamente nas mais diversas matérias e estratégias que são tratadas nos conselhos que 

participa, tais como turn aroud, estrutura de capital, merger & acquisitions, venda de ativos non core, sucessão de 

executivos, dentre outros. 
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12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2015. No ano de 2016 foram realizadas 15 reuniões. 

  

Conselho Administração - titulares 

Nome  % de participação 

Christino Aureo da Silva 100 

Cesar Augusto Rabello Borges**  100 

Sergio Eduardo Montes Castanho Filho 90,9 

Maria Gustava Brochado Heller Britto 90,9 

José Pais Rangel 100 

Sergio Ricardo Silva Rosa*   54,5 

Walter Malieni Júnior**   0 

Armando Galhardo Nunes Guerra Junior 90,9 

 

*Em 13/09/2016 foi suspenso o Conselheiro Sergio Ricardo Silva Rosa, que retornou as atividades na 

reunião de dezembro, na totalidade da suspensão o Conselheiro não participou de 5 reuniões. 

**  27/04/2016 tivemos a posse do Conselheiro Cesar Borges (11 reuniões), que substituiu o conselheiro 

Walter Malieni Júnior (4 reuniões). 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

i. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

ii. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
iii. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
iv. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

b. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
 

12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

 

Conselheiro Administração 

a. Nome Carlos Infante de Castro 

b. Data de nascimento 05/10/1950 

c. profissão Engenheiro/Conselheiro 

d. CPF ou número do passaporte 339.555.907-63 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Administração 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse 12/05/2017 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (2 anos) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista Sul America 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Sim, considerando o critério de 

independência do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado e da 

Instrução CVM nº 461/07. 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 
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p. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Membro efetivo do Conselho de Administração da Sul América S.A. desde 2006, de seu Comitê 

de Investimentos desde 2002, e do Comitê de Auditoria das empresas operacionais do grupo Sul 

América desde 2014. Atualmente, é membro dos conselhos de administração de todas as 

empresas operacionais do grupo Sul América nas áreas de seguros de ramos elementares, saúde, 

vida, previdência, investimentos e capitalização. É também membro do conselho de 

administração da Caixa Capitalização S.A., além de membro do Comitê de Ética da 

Confederação Nacional de Seguradoras (CNSeg). No grupo Sul América, ocupou ainda os cargos 

de presidente da Sul América Capitalização, vice-presidente Corporativo, vice-presidente 

Financeiro e vice-presidente de Previdência e Capitalização. Foi presidente da GTE-Multitel 

(equipamentos de telecomunicações) e diretor de novos negócios do Grupo Cataguazes-

Leopoldina (hoje Energisa) no Rio de Janeiro. É graduado em Engenharia Elétrica pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro. Tem também os graus de Master of Business 

Administration (MBA) pela Universidade de Stanford, EUA, e de Master of Sciences em 

Engenharia Industrial, pela mesma universidade. É conselheiro certificado pelo IBGC (Instituto 

Brasileiro de Governança Corporativa). 
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12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2015. No ano de 2016 foram realizadas 15 reuniões. 

  

Conselho Administração - titulares 

Nome  % de participação 

Christino Aureo da Silva 100 

Cesar Augusto Rabello Borges**  100 

Sergio Eduardo Montes Castanho Filho 90,9 

Maria Gustava Brochado Heller Britto 90,9 

José Pais Rangel 100 

Sergio Ricardo Silva Rosa*   54,5 

Walter Malieni Júnior**   0 

Armando Galhardo Nunes Guerra Junior 90,9 

 

*Em 13/09/2016 foi suspenso o Conselheiro Sergio Ricardo Silva Rosa, que retornou as atividades na 

reunião de dezembro, na totalidade da suspensão o Conselheiro não participou de 5 reuniões. 

**  27/04/2016 tivemos a posse do Conselheiro Cesar Borges (11 reuniões), que substituiu o conselheiro 

Walter Malieni Júnior (4 reuniões). 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

i. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

ii. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
iii. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
iv. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

b. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
 

12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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Informações referentes à eleição dos membros do Conselho Fiscal (Instrução 
CVM 480 - Item 12.5 a 12.13) 

 
 

 
12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 

de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal 

a. Nome Nilo José Panazzolo 

b. Data de nascimento 19/11/1955 

c. Profissão Bancario e Economiario 

d. CPF ou número do passaporte 166.417.280-72 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Fiscal 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2018 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

k. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista PREVI 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 
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ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 
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12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2016. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/16, foram 

realizadas 3 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Bernardo de Azevedo Silva Rothe 100,0 

Amauri Sebastião Niehues 100,0 

Susana Hanna Stiphan Jabra 100,0 
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12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

d. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

e. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
f. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 
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12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal - Suplente 

a. Nome Jose Carlos Vaz 

b. Data de nascimento 03/08/1964 

c. Profissão Aposentado 

d. CPF ou número do passaporte 329.726.281/87 

e. Cargo eletivo ocupado Conselheiro Fiscal - Suplente 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2018 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

k. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista PREVI 

l. número de mandatos consecutivos 1 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 
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ii.  qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o 

tenha suspendido ou inabilitado para a prática 

de uma atividade profissional ou comercial 

qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

 

 

 



 

 

72 

 

 

 

 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2016. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/16, foram 

realizadas 3 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - ti tulares 

Nome  % de participação 

Bernardo de Azevedo Silva Rothe 100,0 

Amauri Sebastião Niehues 100,0 

Susana Hanna Stiphan Jabra 100,0 
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12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

g. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

h. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
i. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 
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12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 

de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal 

a. Nome Marcio Aloisio Tavares Scalioni 

b. Data de nascimento 12/02/1969 

c. Profissão Administração de Empresas 

d. CPF ou número do passaporte 522.115.176-68 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Fiscal 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2018 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

k. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista BB BI 

l. número de mandatos consecutivos 1 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

o. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 
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ii.  qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Formação:  

Graduação em Administração de Empresas 

 

Experiência Profissional: 

É funcionário do Banco doBrasil desde 1987, atualmente Superintendente na Superintendência Varejo e 

Governo Centro Norte (RJ) desde 07/2014. Foi Gerente Executivo na Diretoria de Corporate Bank entre 

03/2013 e 07/0214 e Superintendente Regional entre 01/2011 e 03/2013. 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2016. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/16, foram 

realizadas 3 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Bernardo de Azevedo Silva Rothe 100,0 

Amauri Sebastião Niehues 100,0 

Susana Hanna Stiphan Jabra 100,0 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

e. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

f. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
g. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
h. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

j. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

k. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
l. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
 

12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal - Suplente 

a. Nome Luiz de Lima Giacomini 

b. Data de nascimento 18/07/1978 

c. Profissão Administração de Empresas 

d. CPF ou número do passaporte 172.624.218-83 

e. Cargo eletivo ocupado Conselheiro Fiscal - Suplente 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2018 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

k. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista BB BI 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

o. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 
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i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o 

tenha suspendido ou inabilitado para a prática 

de uma atividade profissional ou comercial 

qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Formação:  

Graduação em Administração de Empresas  

MBA em Gestão de Negócios.  

 

Experiência Profissional:  

É funcionário do Banco do Brasil desde 1998, atualmente Gerente Executivo da Gerência de  

Project Finance da Diretoria Mercado de Capitais e Infraestrutura desde 02/2017. Foi Gerente  

Geral em Unidade no Exterior entre 03/2015 e 02/20147, Gerente Adjunto em Unidade no  

Exterior entre 04/2011 e 03/2015 e Gerente de Divisão entre 01/2010 e 04/2011. 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2016. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/16, foram 

realizadas 3 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Bernardo de Azevedo Silva Rothe 100,0 

Amauri Sebastião Niehues 100,0 

Susana Hanna Stiphan Jabra 100,0 
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12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

m. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

n. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
o. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 
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12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 

indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 

de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal 

a. Nome Gracielle Beltrami Hummel Bulhões 

Garcia 

b. Data de nascimento  

c. Profissão Conselheira 

d. CPF ou número do passaporte  

e. Cargo eletivo ocupado Conselho Fiscal - Titular 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse  

h. Prazo do mandato AGO 2017 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelos acionistas Fernando 

Heller e Banclass FIA. 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Sim, considerando o critério de 

independência do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado e da 

Instrução CVM nº 461/07. 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 
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n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM e as penas 

aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em 

julgado, na esfera judicial ou 

administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

Formação: 
 
Á 2016 ï BM&F Bovespa ï Capacitação para Abertura de Capitais 
Á 2015  ï Macroeconomic Risk Management ï Columbia University NY 
Á 2014/2015 ï Pós-Graduação Governança e Corporativa e Mercado de Capitais ï BI 

International  
Á 2013 ï Curso para Conselheiros de Administração 41ª turma - IBGC 
Á 2005 ï Pós-Graduação - Programa para Controladoria - FGV 
Á 2005 ï Programa Executivo Finanças Corporativas - M&A, Planejamento Estratégico e 

Governança Corporativa ï Fundação Dom Cabral   
Á 2000 ï Pós-Graduação ï Programa de Finanças Corporativas com Foco na Geração de 

Valor ï FGV 
Á 1993 ï Bacharel em Administração de Empresas com habilitação em Comércio 

Internacional -  Universidade Metodista de São Paulo 
Á 1993 - Fórum de Comércio Internacional no Ministério de Relações Internacionais ï 

Santiago, Chile 
Á 1993 ï Seminario de Comércio Exterior - Universidad de Las Americas, Santiago, Chile e 

Universidad Champagnat Mendoza, Argentina  
 

Resumo do Histórico Profissional: 
 
Á ANGLO AMERICAN, mineradora, matriz em Londres, por 5 anos, de julho/2010 a 

agosto/2015 como Diretora Global de Operações - Finanças e RH / Shared Services 
para Americas, reportando-se à função financeira global em Johannesburg e Londres. 
Período no qual atendeu a 11 operações de mineração em três unidades de negócio 
distintas no Brasil e Chile, reduzindo custos na ordem de 5 a 33% em diferentes 
processos 

 
Á CADBURY de janeiro/2003 a junho/2010, indústria de alimentos e consumo, matriz em 

Londres, por 7 anos, atuando como principal interlocutor de finanças para a América do 
Sul junto a Londres nos assuntos relativos a gestão de riscos, controladoria, impostos e 
gestão de tesouraria incluindo indicadores financeiros.  
Anteriormente 4 anos como CFO do Brasil, responsável por operação com receitas de 
USD 1 bilhão. Iniciou no grupo, originalmente conglomerado farmacêutico PFIZER 
WARNER-LAMBERT como Tesoureira e Gerente Impostos, responsável pela separação 
dos negócios vendidos e reposicionamento no novo grupo em novo contexto financeiro. 
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Á Rothenberg & Rothenberg 2001 a 2002, por 1,5 ano, distribuição de produtos de luxo de 
marcas como produzidas por Unilever, Procter & Gamble, Clams Clarins, Beauté 
Prestige Internacional, Cosmopolitan como Gerente Financeira e de Tecnologia. 
Escritório em São Paulo, receita operacional em torno de USD 50 milhões (2001), 
reportando-se ao sócio-diretor. 

 
Á COMPAQ Computer Brasil de maio/1995 a janeiro/2001, por 7 anos (período anterior à 

aquisição pela HP) matriz em Houston, USA, como Tesoureira, reportando-se ao 
Gerente Financeiro, CFO e funcionalmente ao Tesoureiro Global. 

 
Á ABN AMRO de janeiro/1994 a março/1995 como gerente comercial de núcleo setorial 

(Saúde) para pessoas físicas e jurídicas. 
 
Á Autolatina Brasil, joint venture de FORD e VOLKSWAGEN no Brazil, de julho/1991 a 

dezembro/1993 em Controladoria e Planejamento Financeiro 
 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2016. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/16, foram 

realizadas 3 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Bernardo de Azevedo Silva Rothe 100,0 

Amauri Sebastião Niehues 100,0 

Susana Hanna Stiphan Jabra 100,0 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

p. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

q. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
r. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
 

12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal - Suplente 

a. Nome Aloisio Macário Ferreira de Souza 

b. Data de nascimento 10 / 04 / 1960 

c. Profissão Contador / Conselheiro 

d. CPF ou número do passaporte 540.678.557-53 

e. Cargo eletivo ocupado Conselheiro Fiscal - Suplente 

f. Data de eleição 27/04/2017 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2018 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não  Não, indicado pelos acionistas Fernando 

Heller e Banclass FIA. 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Sim, considerando o critério de 

independência do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado e da 

Instrução CVM nº 461/07. 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 
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n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii.  qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii.  qualquer condenação transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o 

tenha suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade profissional ou 

comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Pós-graduações 

- 2004-2005 - MBA em Previdência Complementar ï Ideas / Coppe/UFRJ 

 - 2002-2003 - MBA em Modelagem Avançada de Avaliação de Empresas ï CEFET-RJ 

 - 1992 - MBA em Gestão de Bancos Comerciais e de Investimento ï Citibank (EUA)  

 

Graduação 

1980-1984 Ciências Contábeis - UnB 

 

Experiência Profissional 

 

10/2014 ï 09/2015 ï USIMINAS ï Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S. A. 

Vice-Presidente de Recursos Humanos e  Desenvolvimento Organizacional 

 

06/1999 ï 08/2011 - PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil 

Gerente Executivo na Gerência de Governança Corporativa  e Participações Acionárias Minoritárias 

 

Desde 04/2016 ï ELETROBRAS ï Centrais Elétricas Brasileiras S. A 

Conselheiro Fiscal e Membro do Comitê de Auditoria 

 

Desde 04/2016 ï CEMIG e suas controladas: CEMIG D e CEMIG GT 

Conselheiro de Administração ï suplente / Membro do Comitê de RH 

 

Desde 03/2011 ï GUARANI S. A.  

Conselheiro Fiscal ï Membro Independente 
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04/2012 ï 04/2016 - IBGC ï Instituto Brasileiro de Governança Corporativa ï Capítulo Rio de Janeiro 

 Coordenador de Capítulo 

 

04/2010 ï 04/2014 - Usiminas S. A. 

Conselheiro de Administração / Membro do Comitê de RH / Membro do Comitê de Auditoria  

 

09/2011 ï 04/2013 ï Cultura Inglesa S. A.  

Conselheiro Fiscal 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2016. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/16, foram 

realizadas 3 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Bernardo de Azevedo Silva Rothe 100,0 

Amauri Sebastião Niehues 100,0 

Susana Hanna Stiphan Jabra 100,0 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 
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c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

s. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

t. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
u. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 
 

12.11. Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de seguro, que prevejam o 
pagamento ou o reembolso de despesas suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação 
de danos causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes estatais, ou de 
acordos com o objetivo de encerrar processos administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de 
suas funções 

Não aplicável. 

 
 

12.12. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, 
indicando, em caso afirmativo, o código seguido e as práticas diferenciadas de governança corporativa 
adotadas em razão do mesmo 
 
Não aplicável. 
 
 

12.13. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
Não existem informações adicionais que o emisso julgue relevantes. 

 
 



 
 

 

 

Remuneração dos Administradores (Instrução CVM 480 - Item 13) 
 

 

13. Remuneração dos administradores  

 

 

13.1. Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de administração, da 

diretoria estatutária e não estatutária, do conselho fiscal, dos comitês estatutários e dos 

comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, abordando os seguintes 

aspectos :   

 

a) Objetivos da política ou prática de remuneração 
 A prática de remuneração da administração da Companhia está em linha com as 

melhores práticas de governança corporativa, visando atrair e reter os melhores profissionais 

do mercado. A verba global de remuneração, compreendendo fixa e variável, estabelecida 

anualmente pela Assembleia Geral de Acionistas, tem como objetivo estimular a cultura 

empreendedora e orientada para resultados, alinhando os interesses da administração da 

Companhia com os dos seus acionistas. 

 A remuneração é estabelecida com base em pesquisas de mercado e está diretamente 

alinhada ao desempenho esperado pelos acionistas da Companhia assim como aos interesses 

dos próprios executivos em questão. 

Além disso, o emissor pretende oferecer, após aprovação em Assembleia Geral da 

Companhia, Plano para Outorga de Op­»es para Compra de A­»es (ñPlanoò) e Programa de 

Incentivo de Longo Prazo (ñProgramaò) aos seus administradores, o que permitir§ o 

alinhamento dos interesses dos administradores aos dos acionistas do emissor, na medida em 

que se compartilham dos mesmos riscos e ganhos proporcionados pela valorização de suas 

ações. 

 

b) Composição da remuneração, indicando:  

 

i. Descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles   

Os membros do Conselho de Administração, assim como os membros do Conselho 

Fiscal, recebem apenas remuneração fixa mensal pelo desempenho de suas funções.  

Por sua vez, a remuneração da diretoria estatutária é composta de uma parte fixa e 

outra variável. A parte fixa é composta pelos honorários, plano de saúde e plano de 

previdência. A parte variável é composta por bônus e depende de um processo de avaliação de 

desempenhos comportamentais e de resultados na atividade. O objetivo de cada elemento da 

política de remuneração dos administradores é incentivar o alinhamento de interesses dos 

acionistas com as metas da Companhia, de forma a estimular o comprometimento dos 

mesmos e também atrair e reter profissionais altamente qualificados. 

Além da remuneração, os administradores da Companhia serão elegíveis ao Plano, o 

qual alinha os interesses dos administradores aos dos acionistas do emissor, na medida em 

que se compartilha dos mesmos riscos e ganhos proporcionados pela valorização de suas 

ações. 

 



 
 

 

ii. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, qual a proporção de cada elemento na 

remuneração total  

Em 2014, a remuneração total, teve a seguinte destinação: 62 % de remuneração fixa e 

38% de remuneração variável. 

Em 2015, a remuneração total, teve a seguinte destinação: 68 % de remuneração fixa e 

32% de remuneração variável. 

Em 2016, a remuneração total, teve a seguinte destinação: 89 % de remuneração fixa e 

11% de remuneração variável. 

 

 

iii. Metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 

Não há metodologia de cálculo e de reajuste específico para cada um dos elementos, 

uma vez que são reajustados de acordo com os valores do mercado.  

 

iv. Razões que justificam a composição da remuneração  

A remuneração fixa está de acordo com as práticas adotadas pelo mercado. A 

composição da remuneração variável está vinculada ao cumprimento de metas estabelecidas 

previamente e visam tanto o alinhamento com os interesses dos acionistas como estabelecer 

desafios e reter talentos. 

 

v.  A existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato 

Não aplicável. 

 

c) Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na 

determinação de cada elemento da remuneração 

A remuneração dos administradores é baseada na avaliação dos principais indicadores 

de desempenho da Companhia: EBITDA, ROE (Return On Equity) e Lucro Líquido 

 

d) Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 

desempenho 

  A remuneração é estruturada a partir do plano de metas e do orçamento aprovado pelo 

Conselho de Administração para o exercício. Tendo em vista os indicadores de desempenho, 

caso não atingidos 70% do Lucro Líquido, não há pagamento de bonificação. 

 

e) Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de 

curto, médio e longo prazo  

A prática de remuneração se alinha na medida em que esteja de acordo com o 

planejamento estratégico adotado pelo Conselho de Administração, em linha com os valores 

da Companhia. Além disso, essa prática visa o incentivo na melhoria da gestão da Empresa e 

a permanência dos seus executivos, proporcionando ganhos ao estimular o comprometimento 

com os resultados de curto e longo prazos.  Os indicadores de desempenho são relacionados 

diretamente através de análises trimestrais dos indicadores visando corrigir eventuais 

desempenhos inferiores. 

 

 

 



 
 

 

f) Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores 

diretos ou indiretos 

Não aplicável à Companhia.  

 

g) Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 

determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário do emissor 

Não aplicável à Companhia. 



 
 

 

13.2. Em relação à remuneração reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente do 

conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo : 

  

Ano 2014  Conselho de Administração  Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7,00 3,17 3,00 13,17

Remuneração Fixa Anual

- Pro Labore 840 2.273 184 3.297

- Benefícios Diretos ou Indiretos 1 - 569 - 569

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Outros - - - -

Remuneração Variável Anual

- Bônus 2 - 2.386 - 2.386

- Participação nos Resultados - - - -

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Comissões - - - -

- Outros - - - -

Benefícios Pós Emprego - - - -

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo - - - -

Remuneração Baseada em Ações - - - -
Total (R$ mil) 840 5.228 184 6.252  

1 Plano de saúde, Plano de  Previdência e FGTS. 

2 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

 

Ano 2015  Conselho de Administração  Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7,00 3,83 3,00 13,83

Remuneração Fixa Anual

- Pro Labore 903 2.624 192 3.719

- Benefícios Diretos ou Indiretos 1 - 663 - 663

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Outros - - - -

Remuneração Variável Anual

- Bônus 2 - 2.087 - 2.087

- Participação nos Resultados - - - -

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Comissões - - - -

- Outros - - - -

Benefícios Pós Emprego - - - -

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo - - - -

Remuneração Baseada em Ações - - - -

Total (R$ mil) 903 5.374 192 6.469  
1 Plano de saúde, Plano de  Previdência e FGTS. 

2 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 

 



 
 

 

 

 

Ano 2016  Conselho de Administração  Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 3 3 13

Remuneração Fixa Anual

- Pro Labore 921 2.342 215 3.478

- Benefícios Diretos ou Indiretos 1 - 315 - 315

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Outros - - - -

Remuneração Variável Anual

- Bônus 2 - 470 - 470

- Participação nos Resultados - - - -

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Comissões - - - -

- Outros - - - -

Benefícios Pós Emprego - - - -

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo - - - -

Remuneração Baseada em Ações - - - -

Total (R$ mil) 921 3.127 215 4.263  
1 Plano de saúde, Plano de  Previdência e FGTS. 

2 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 

 



 
 

 

 

 

 

 

Ano 2017  Conselho de Administração  Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 4 3 14

Remuneração Fixa Anual

- Pro Labore 1.071 3.234 237 4.543

- Benefícios Diretos ou Indiretos 1 - 515 - 515

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Outros - - - -

Remuneração Variável Anual

- Bônus 2 - 2.528 - 2.528

- Participação nos Resultados - - - -

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Comissões - - - -

- Outros - 3.012 - 3.012

Benefícios Pós Emprego - - - -

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo - - - -

Remuneração Baseada em Ações - - - -

Total (R$ mil) 1.071 9.289 237 10.598  
1 Plano de saúde, Plano de  Previdência e FGTS. 

2 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

13.3. Em relação à remuneração variável dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente do conselho de 

administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo :   

 

Ano 2014  Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7,00 3,17 3,00 13,17

Bônus 1 (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 2.707 - 2.707

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- 2.707 - 2.707

Valor efetivamente reconhecido no resultado - 2.386 - 2.386

Participação no resultado (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- - - -

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -  
1 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

 

Ano 2015  Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7,00 3,83 3,00 13,83

Bônus 1 (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 2.461 - 2.461

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- 2.461 - 2.461

Valor efetivamente reconhecido no resultado - 2.087 - 2.087

Participação no resultado (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- - - -

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -  
1 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

 

Ano 2016  Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 3 3 13

Bônus 1 (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 2.423 - 2.423

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- 2.423 - 2.423

Valor efetivamente reconhecido no resultado - 470 - 470

Participação no resultado (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- - - -

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -  
1 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

 

 

Ano 2017  Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 4 3 14

Bônus 1 (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 2.528 - 2.528

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- 2.528 - 2.528

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -

Participação no resultado (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- - - -

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -  
1 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

13.4. Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do conselho de 

administração e da diretoria estatutária, em vigor no último exercício social e previsto 

para o exercício social corrente, descrever: 

  

a) Termos e condições gerais 

O emissor pretende possuir um Plano para Outorga de Op­»es de A­»es (ñPlanoò), que ser§ 

descrito de forma exaustiva neste item 13.4.  

Al®m disso, o emissor estabeleceu um Programa de Incentivo de Longo Prazo (ñProgramaò), 

que prevê o pagamento de Prêmio, sendo este uma gratificação referenciada em Ações a ser 

concedida pela Companhia aos Beneficiários no âmbito do Programa, dividida em três 

parcelas, a primeira a ser liquidada em dinheiro, e as demais em dinheiro ou Ações, a critério 

do Conselho de Administração. 

 

b) Principais objetivos do plano  

O Plano tem por objetivo permitir que as Pessoas Elegíveis, sujeito a determinadas condições, 

adquiram Ações, com vistas a: (a) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos 

sociais da Companhia; (b) alinhar os interesses dos acionistas da Companhia aos das Pessoas 

Elegíveis; e (c) possibilitar à Companhia atrair e manter a ela(s) vinculados as Pessoas 

Elegíveis. 

O Programa tem por objetivo outorgar Prêmios às Pessoas Elegíveis, com vistas a: (a) 

estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (b) alinhar 

os interesses da Companhia aos das Pessoas Elegíveis; e (c) proporcionar às Pessoas elegíveis 

um reconhecimento pela boa gestão e o ótimo desempenho da Companhia. 

 

c) Forma como o plano contribui para esses objetivos  

A Companhia, ao estabelecer uma oportunidade de investimento diferenciada e competitiva 

para os seus executivos, visando alinhar as ações dos Beneficiários do Plano à visão dos 

acionistas e investidores da Companhia e, com isso, promovendo a atitude comprometida e 

sustentável dos Beneficiários do Plano.  

Com relação ao Programa, a Companhia concede uma premiação aos seus executivos, 

promovendo a atitude comprometida e sustentável dos Beneficiários do Programa. 

 

d) Como o plano se insere na política de remuneração do emissor 

O Plano e o Programa tem por objetivo reforçar o nível de atração e retenção dos principais 

executivos da Companhia. 

 

e) Como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e 

longo prazo 

O Plano e o Programa buscam fortalecer a expectativa do acionista e investidor da Companhia 

de se criar a visão e o comprometimento de longo prazo no executivo, e o compromisso dos 

executivos em gerar valor e resultados sustentáveis para a Companhia no curto, médio e longo 

prazo. 

 

f) Número máximo de ações abrangidas   

O número máximo de ações que estarão sujeitas ao Plano não poderá exceder 3% (três por 

cento) das ações do capital social total da Companhia durante todo o prazo de vigência do 



 
 

 

Plano. 

Com relação ao Programa, caso a Companhia opte por liquidar os Prêmios por meio da 

entrega de ações, caberá ao Conselho de Administração determinar o número total de ações 

que poderão ser entregues no âmbito do Programa, observadas as regras e limites 

estabelecidos no mesmo. 

 

g) Número máximo de opções a serem outorgadas 

No que diz respeito ao Plano, vide item 13.4 (f) acima. Já o Programa pode contemplar a 

outorga de ações e não de opções de compra de ações.  

 

h) Condições de aquisição de ações  

Plano 

Anualmente, e desde que atingido o patamar de 90% (noventa por cento) ou mais do lucro 

líquido estabelecido pelo Conselho de Administração, o Conselho de Administração da 

Companhia aprovará a outorga de Opções, elegendo os Beneficiários em favor dos quais 

serão outorgadas Opções nos termos do Plano, fixando o Preço de Exercício das Opções e as 

condições de seu pagamento, estabelecendo os prazos e condições de exercício das Opções e 

impondo quaisquer outras condições relativas a tais Opções. 

Para fazer jus às Opções, cada Beneficiário deverá investir 25% (vinte e cinco por cento) ou 

50% (cinquenta por cento) de seu Bônus anual líquido, conforme definido pelo Conselho de 

Administração com base nos respectivos níveis de remuneração e desempenho, na aquisição 

de Ações Adquiridas. 

A companhia concederá uma Gratificação, líquida de impostos, equivalente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor de mercado das Ações Adquiridas, para a aquisição de Ações 

Adicionais. Essa Gratificação tem por objetivo refletir um desconto de 20% sobre o preço de 

mercado das Ações Adquiridas para o Participante, para que o montante total das Ações 

Adquiridas e Ações Adicionais tenham um custo efetivo de 80% do preço de mercado das 

Ações na data da aquisição. 

As Ações Adquiridas estarão sujeitas a um período de Lock-Up de 3 (três) anos a contar da 

Data de Outorga, período no qual os Beneficiários não poderão alienar ou onerar sob qualquer 

forma suas Ações Adquiridas, sob pena de perda do direito de exercício das Opções 

Cada opção de compra de ações dará direito ao Beneficiário de adquirir 1 (uma) ação da 

Companhia, sujeito aos termos e condições estabelecidos no respectivo Contrato de Opção. 

A outorga de Opções nos termos do Plano é realizada mediante a celebração de Contratos de 

Opção entre a Companhia e os Beneficiários, os quais deverão especificar, sem prejuízo de 

outras condições determinadas pelo Conselho de Administração: (a) a quantidade de Opções 

objeto da outorga; (b) os termos e condições para aquisição do direito ao exercício das 

Opções; (c) o prazo final para exercício das Opções; e (d) o Preço de Exercício e condições de 

pagamento. 

O Conselho de Administração poderá subordinar o exercício da Opção a determinadas 

condições, bem como impor restrições à transferência das Ações adquiridas com o exercício 

das Opções, podendo também reservar para a Companhia opções de recompra e/ou direitos de 

preferência em caso de alienação pelo Beneficiário dessas mesmas Ações 

Os Contratos de Opção serão celebrados individualmente com cada Beneficiário, podendo o 

Conselho de Administração, estabelecer termos e condições diferenciados para cada Contrato 

de Opção, sem necessidade de aplicação de qualquer regra de isonomia ou analogia entre os 



 
 

 

Beneficiários, mesmo que se encontrem em situações similares ou idênticas. 

O Beneficiário que desejar exercer a sua Opção deverá comunicar à Companhia, por escrito, a 

sua intenção de fazê-lo e indicar a quantidade de Opções que deseja exercer, nos termos do 

modelo de comunicação a ser divulgado pelo Conselho de Administração. 

 

Programa 

Cumpridas as condições do Programa, a outorga de Prêmios é realizada mediante a celebração 

de Contratos de Outorga entre a Companhia e os Beneficiários, os quais deverão especificar, 

sem prejuízo de outras condições determinadas pelo Conselho de Administração, a 

Quantidade Referenciada de Ações e os termos e condições para aquisição de direitos 

relacionados ao Prêmio. 

O valor dos Prêmios será determinado pelo Conselho de Administração com base em 

múltiplos da verba honorária mensal de cada Beneficiário, sendo que 1/3 do Prêmio será pago 

em moeda corrente nacional e em até 5 (cinco) dias da Data de Outorga e os restantes 2/3 

serão pagos, a critério da Companhia, em moeda corrente nacional ou por meio da entrega de 

Ações, em duas parcelas iguais, a primeira no prazo de 12 (doze) meses após a Data de 

Outorga e a segunda no prazo de 24 (vinte a quatro) meses após a Data de Outorga. 

A quantidade de Ações será calculada com base na média da cotação das Ações da 

Companhia na BM&FBOVESPA, ponderada pelo volume de negociação, nos 60 (sessenta) 

últimos pregões que antecederem a data de aprovação do Programa. 

O Conselho de Administração poderá subordinar a aquisição de direitos relacionados às 

Ações a determinadas condições, bem como impor restrições à sua transferência, podendo 

também reservar para a Companhia opções de recompra e/ou direitos de preferência em caso 

de alienação pelo Beneficiário dessas mesmas Ações. 

Os Contratos de Outorga serão celebrados individualmente com cada Beneficiário, podendo o 

Conselho de Administração estabelecer termos e condições diferenciados para cada Contrato 

de Outorga, sem necessidade de aplicação de qualquer regra de isonomia ou analogia entre os 

Beneficiários, mesmo que se encontrem em situações similares ou idênticas. 

 

i) Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício  

O Preço de Exercício das Opções outorgadas nos termos do Plano será determinado pelo 

Conselho de Administração, com base na média da cotação das Ações da Companhia na 

BM&FBOVESPA, ponderada pelo volume de negociação, nos 60 (sessenta) últimos pregões 

que antecederem a outorga. 

O Programa prevê a outorga de ações e não de opções de compra de ações. As ações serão 

outorgadas em pagamento da remuneração variável a que fizerem jus os participantes eleitos, 

não havendo, portanto, preço de exercício. 

 

j) Critérios para fixação do prazo de exercício 

Plano 

Sem prejuízo dos demais termos e condições estabelecidos nos respectivos Contratos de 

Opção, as Opções se tornarão exercíveis após o 3º aniversário da Data de Outorga. 

As Opções não exercidas nos prazos e condições estipulados serão consideradas 

automaticamente extintas, sem direito a indenização, observado o prazo máximo de vigência 

das Opções, que será de 6 (seis) anos a partir da Data de Outorga. 

O Plano entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral da Companhia e 



 
 

 

permanecerá vigente por prazo indeterminado, podendo ser extinto, a qualquer tempo, por 

decisão da Assembleia Geral. O término de vigência do Plano não afetará a eficácia das 

Opções ainda em vigor outorgadas com base nele. 

 

Programa 

Sem prejuízo dos demais termos e condições estabelecidos nos respectivos Contratos de 

Outorga, os Beneficiários somente adquirirão o direito à outorga dos Prêmios na medida em 

que permanecerem continuamente vinculados como administradores ou empregados da 

Companhia ou de outra sociedade sob seu controle, pelo período compreendido entre a Data 

de Outorga e as datas previstas (a primeira parcela no prazo 12 (doze) meses após a Data de 

Outorga e a segunda no prazo de 24 (vinte a quatro) meses após a Data de Outorga). 

 

k) Forma de liquidação   

As opções serão liquidadas mediante a entrega de ações de emissão da Companhia. Com o 

propósito de satisfazer o exercício de opções de compra de ações nos termos do Plano, a 

Companhia poderá, a critério do Conselho de Administração, emitir novas ações dentro do 

limite do capital autorizado ou alienar ações mantidas em tesouraria.  

O valor dos Prêmios será determinado pelo Conselho de Administração com base em 

múltiplos da verba honorária mensal de cada Beneficiário, sendo que 1/3 do Prêmio será pago 

em moeda corrente nacional e em até 5 (cinco) dias da Data de Outorga e os restantes 2/3 

serão pagos, a critério da Companhia, em moeda corrente nacional ou por meio da entrega de 

Ações, em duas parcelas iguais, a primeira no prazo de 12 (doze) meses após a Data de 

Outorga e a segunda no prazo de 24 (vinte a quatro) meses após a Data de Outorga. 

 

l) Restrições à transferência das ações  

No contexto do Plano, as Ações Adquiridas estarão sujeitas a um período de Lock-Up de 3 

(três) anos a contar da Data de Outorga, período no qual os Beneficiários não poderão alienar 

ou onerar sob qualquer forma suas Ações Adquiridas, sob pena de perda do direito de 

exercício das Opções. 

Não há restrições à transferência das ações no contexto do Programa. 

 

m) Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou 

extinção do plano  
Plano 

Suspensão: O Conselho de Administração, poderá determinar a suspensão do direito ao 

exercício das Opções, sempre que verificadas situações que, nos termos da lei ou 

regulamentação em vigor, restrinjam ou impeçam a negociação de Ações por parte dos 

Beneficiários 

Alteração: O Conselho de Administração, no interesse da Companhia e de seus acionistas, 

poderá rever as condições do Plano, desde que não altere os respectivos princípios básicos. 

Qualquer alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades por ações, 

às companhias abertas, na legislação trabalhista e/ou aos efeitos fiscais de um plano de opções 

de compra, poderá levar à revisão integral do Plano. 

Extinção: O Plano poderá ser extinto a qualquer tempo pela Assembleia Geral de Acionistas 

da Companhia.  

 



 
 

 

Programa 

Suspensão: Não aplicável. 

Alteração: Qualquer alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades 

por ações, às companhias abertas, na legislação trabalhista e/ou aos efeitos fiscais de um 

plano de opções de compra, poderá levar à revisão integral do Programa. 

Extinção: O Programa poderá ser extinto a qualquer tempo pela Assembleia Geral de 

Acionistas da Companhia.. 

 

n) Efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos previstos 

no plano de remuneração baseado em ações  

 

Plano 

Nas hipóteses de Desligamento do Beneficiário, os direitos a ele conferidos de acordo com o 

Plano poderão ser extintos ou modificados, observado o disposto abaixo. 

Se, a qualquer tempo, o Beneficiário: 

(a) desligar-se da Companhia por vontade própria, pedindo demissão do seu emprego ou 

renunciando ao seu cargo de administrador: (i) as Opções ainda não exercíveis de acordo com 

o respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, restarão automaticamente 

extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a 

qualquer indenização; e (ii) as Opções já exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de 

Opção, na data do seu Desligamento, poderão ser exercidas, no prazo de 30 (trinta) dias 

contados da data de Desligamento, após o que as mesmas restarão automaticamente extintas, 

de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer 

indenização; 

(b) for desligado da Companhia por vontade desta, mediante demissão por justa causa, ou 

destituição do seu cargo por violar os deveres e atribuições de administrador: (i) as Opções 

ainda não exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu 

Desligamento, restarão automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de 

aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indenização; e (ii) as Opções já 

exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, 

poderão ser exercidas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de Desligamento, após o 

que as mesmas restarão automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de 

aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indenização; 

(c) for desligado da Companhia por vontade desta, mediante demissão sem justa causa, ou 

destituição do seu cargo sem violação dos deveres e atribuições de administrador: (i) as 

Opções ainda não exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu 

Desligamento, restarão automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de 

aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indenização; e (ii) as Opções já 

exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, 

poderão ser exercidas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de Desligamento, após o 

que as mesmas restarão automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de 

aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indenização; 

(d) desligar-se da Companhia por aposentadoria normal: (i) as Opções ainda não 

exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, 

restarão automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou 

notificação, e sem direito a qualquer indenização; e (ii) as Opções já exercíveis de acordo com 



 
 

 

o respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, poderão ser exercidas, no prazo 

de 30 (trinta) dias contados da data de Desligamento, após o que as mesmas restarão 

automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, 

e sem direito a qualquer indenização; e 

(e) desligar-se da Companhia por falecimento ou invalidez permanente, todas as Opções, 

já exercíveis ou ainda não exercíveis, de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data 

do seu Desligamento ou falecimento, poderão ser exercidas no prazo de 12 (doze) meses 

contados da data do Desligamento ou falecimento, conforme aplicável, após o que as mesmas 

restarão automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou 

notificação, e sem direito a qualquer indenização. 

 

Programa 

Em caso de Desligamento do Beneficiário por renúncia ao cargo de administrador ou 

destituição do cargo por violação dos deveres e atribuições de administrador, os direitos de 

recebimento dos Prêmios cujos prazos de carência previstos ainda não tenham sido satisfeitos 

na data do Desligamento serão extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio 

ou notificação, e sem direito a qualquer indenização. 

Em caso de Desligamento do Beneficiário por destituição do cargo sem violação dos deveres 

e atribuições de administrador, aposentadoria normal, falecimento ou invalidez permanente, 

os prazos de carência serão considerados antecipados, de maneira que o Beneficiário, ou seus 

herdeiros, conforme o caso, adquirirá automaticamente o direito aos Prêmios restantes de 

maneira integral. 



 
 

 

13.5. Em relação à remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos 3 

últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente, do conselho de 

administração e da diretoria estatutária, elaborar tabela com o seguinte conteúdo :  

 

Remuneração baseada em ações - exercício social encerrado em 31/12/2014 

  
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Nº de membros 7 3,17 

Outorga de opções de compras de 

ações 
- 

  

Data de outorga - 27/06/2014 

Quantidade de opções outorgadas - 87.019 

Prazo para que as opções se tornem 

exercíveis 
- 

3 anos da data da 

outorga 

Prazo máximo para exercício das 

opções 
- 

6 anos da data da 

outorga 

Prazo de restrição à transferência das 

ações  
- 3 anos 

Preço médio ponderado de exercício: -   

(a) Das opções em aberto no 

início do exercício social 
- R$ 39,35 

(b) Das opções perdidas durante o 

exercício social 
- - 

(c) Das opções exercidas durante 

o exercício social 
- - 

(d) Das opções expiradas durante 

o exercício social 
- - 

Valor justo das opções na data da 

outorga 
- - 

Diluição potencial no caso do 

exercício de todas as opções 

outorgadas 

- - 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

Remuneração baseada em ações - exercício social encerrado em 31/12/2015 

  
Conselho de 

Administração 

Diretoria  

Estatutária 

Nº de membros 7 3,83 

Outorga de opções de compras de 

ações 
- 

  

Data de outorga - 03/07/2015 

Quantidade de opções outorgadas - 150.257 

Prazo para que as opções se tornem 

exercíveis 
- 

3 anos da data da 

outorga 

Prazo máximo para exercício das 

opções 
- 

6 anos da data da 

outorga 

Prazo de restrição à transferência das 

ações  
- 3 anos 

Preço médio ponderado de exercício: -   

(a) Das opções em aberto no 

início do exercício social 
- R$ 27,65 

(b) Das opções perdidas durante o 

exercício social 
- - 

(c) Das opções exercidas durante 

o exercício social 
- - 

(d) Das opções expiradas durante 

o exercício social 
- - 

Valor justo das opções na data da 

outorga 
- - 

Diluição potencial no caso do 

exercício de todas as opções 

outorgadas 

- - 

 

 



 
 

 

 

13.6. Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da diretoria 

estatutária ao final do último exercício social, elaborar tabela com o seguinte conteúdo : 

  

  

Remuneração baseada em ações - exercício social encerrado em 

31/12/2014 

  
Conselho de 

Admini stração 

Diretoria 

Estatutária 

Nº de membros 7 3,17 

Opções ainda não exercíveis     

Quantidade - 87.019 

Data em que se tornarão exercíveis - 
3 anos da data da 

outorga 

Prazo máximo para exercício das 

opções 
- 

6 anos da data da 

outorga 

Prazo de restrição à transferência 

das ações  
- 3 anos 

Preço médio ponderado de 

exercício 
- R$ 39,35 

Valor justo das opções no último 

dia do exercício social 
- - 

Opções exercíveis     

Quantidade - - 

Prazo máximo para exercício das 

opções 
- - 

Prazo de restrição à transferência 

das ações  
- - 

Preço médio ponderado de 

exercício 
- - 

Valor justo das opções no último 

dia do exercício social 
- - 

Valor justo do total das opções no 

último dia do exercício social 
- - 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

Remuneração baseada em ações - exercício social encerrado em 

31/12/2015 

  
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Nº de membros 7 3,83 

Opções ainda não exercíveis     

Quantidade - 87.019 

Data em que se tornarão exercíveis - 
3 anos da data da 

outorga 

Prazo máximo para exercício das 

opções 
- 

6 anos da data da 

outorga 

Prazo de restrição à transferência 

das ações  
- 3 anos 

Preço médio ponderado de 

exercício 
- R$ 27,65 

Valor justo das opções no último 

dia do exercício social 
- - 

Opções exercíveis     

Quantidade - - 

Prazo máximo para exercício das 

opções 
- - 

Prazo de restrição à transferência 

das ações  
- - 

Preço médio ponderado de 

exercício 
- - 

Valor justo das opções no último 

dia do exercício social 
- - 

Valor justo do total das opções no 

último dia do exercício social 
- - 

 

 
A movimentação do plano de opções está demonstrada a seguir: 

  1ª Outorga  2ª Outorga 

     
Saldo em 31/12/2013  -  - 
Opções outorgadas  87.019  - 

Saldo em 31/12/2014  87.019  - 
     
Opções outorgadas  -  150.257 

Opções baixadas (*)  (18.293)  (27.920) 

Saldo em 31/12/2015  68.726  122.337 

 

(*) Opções baixadas pelo desligamento de diretor participante do plano de opções de ações.



 
 

 

13.7. Em relação às opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração 

baseada em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária, nos 3 últimos 

exercícios sociais, elaborar tabela com o seguinte conteúdo:  

Não aplicável à Companhia. 

 

 

13.8. Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados 

divulgados nos itens 13.5 a 13.7, tal como a explicação do método de precificação do 

valor das ações e das opções, indicando, no mínimo:  

 

a) Modelo de precificação 

O Preço de Exercício das Opções outorgadas nos termos do Plano será determinado pelo 

Conselho de Administração, com base na média da cotação das Ações da Companhia na 

BM&FBOVESPA, ponderada pelo volume de negociação, nos 60 (sessenta) últimos pregões 

que antecederem a outorga. 

 

b) Dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio 

ponderado das ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, 

dividendos esperados e a taxa de juros livre de risco   

Preço da ação na data do exercício (27.06.2014): R$ 40,70 

Preço médio da ação na data de exercício (27.06.2014): R$ 39,35 (com base na média da 

cotação das Ações da Companhia na BM&FBOVESPA, ponderada pelo volume de 

negociação, nos 60 (sessenta) últimos pregões que antecederem a outorga.) 

Volatilidade esperada: O volume de ações envolvidas no Plano de Opções pé muito pequeno, 

razão pela qual não se espera volatilidade. 

Prazo de vida da Opção: 6 anos após a data de outorga 

Dividendos esperados: Nos termos da Política de Dividendos vigente, aprovada em 

Assembleia Geral Ordinária de 24/04/2013. 

Taxa de juros livre de risco: Não se aplica. 

 

c) Método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de 

exercício antecipado  

Não aplicável à Companhia. 

 

d) Forma de determinação da volatilidade esperada  

Não aplicável à Companhia. 

 

e) Se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor 

justo   
Não aplicável à Companhia. 



 
 

 

13.9. Informar a quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil 

ou no exterior, e outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos pelo 

emissor, seus controladores diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob controle 

comum, por membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do 

conselho fiscal, agrupados por órgão, na data de encerramento do último exercício social 

 

2016 

 Conselho de Administração 
Ações 

Ordinárias 

Christino Aureo da Silva 0 

César Augusto Rabelo Borges 0 

Sergio Eduardo Montes Castanho Filho 0 

Maria Gustava Brochado Heller Britto 0 

José Pais Rangel 8.000  

Sergio Ricardo Silva Rosa  0 

Armando Galhardo Nunes Guerra Junior 0 

 Diretoria Estatutária   

Anastácio Ubaldino Fernandes Filho 23.835  

Olivier Michel Colas 12.064  

André Luís Paz Acosta 3.298  

Conselho Fiscal   

Bernardo de Azevedo Silva Rothe 0 

Amauri Sebastiao Niehues 0 

Sandro José FrancoSusana Hanna Stiphan 

Jabra 0 

 



 
 

 

 

13.10. Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do 

conselho de administração e aos diretores estatutários, fornecer as seguintes 

informações em forma de tabela:  

Exercício Social 2016
 Conselho de 

Administração
 Diretoria Estatutária

Conselho 

Fiscal

Número de membros 7,00 3,00 3,00

Nome do plano - Brasil Prev -

Quantidade de administradores que 

reúnem as condições para se aposentar
- - -

Condições para se aposentar 

antecipadamente
- - -

Valor atualizado das contribuições 

acumuladas no plano de previdência até 

o encerramento do último exercício 

social, descontada a parcela relativa a 

contribuições feitas diretamente pelos 

administradores (R$xmil)

- 244 -

Valor total acumulado das contribuições 

realizadas durante o último exercício 

social, descontada a parcela relativa a 

contribuições feitas diretamente pelos 

administradores (R$xmil)

- 24 -

Se há a possibilidade de resgate 

antecipado e quais as condições
-

* Poderá ser resgatado somente da provisão 

formada por suas contribuições, respeitando 

a carência inicial e mínima entre resgates de 

60 dias.

* Em caso de desligamento da empresa antes 

de atingir a idade de elegibilidade ao 

benefício, terão direito assegurado sobre a 

provisão formada pelas contribuições do 

participante. Nesse caso, também terão 

direito sobre a provisão formada pelas 

contribuições da empresa, conforme regra de 

tempo de contribuição ao Plano. 

-

 



 
 

 

13.11. Em forma de tabela, indicar, para os 3 últimos exercícios sociais, em relação ao 

conselho de administração, à diretoria estatutária e ao conselho fiscal :   

 

 

Exercício Social 2014 
 Conselho de 

Administração 
 Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal 

Número de membros  7,00 3,17 3,00 

Valor da maior remuneração individual (em R$ mil) 120 1.857 61 

Valor da menor remuneração individual (em R$ mil) 120 117 61 

Valor médio de remuneração individual (em R$ mil) 120 1.240 61 

 

Exercício Social 2015 
 Conselho de 

Administração 
 Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal 

Número de membros  7,00 3,83 3,00 

Valor da maior remuneração individual (em R$ mil) 120 2.319 61 

Valor da menor remuneração individual (em R$ mil) 120 632 61 

Valor médio de remuneração individual (em R$ mil) 120 1.359 61 

 

Exercício Social 2016 
 Conselho de 

Administração 
 Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal 

Número de membros  7,00 3,00 3,00 

Valor da maior remuneração individual (em R$ mil) 132 1.468 72 

Valor da menor remuneração individual (em R$ mil) 132 419 72 

Valor médio de remuneração individual (em R$ mil) 132 937 72 
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13.12. Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que 

estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso 

de destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras 

para o emissor   

Não aplicável à Companhia. 

 

 

13.13. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da remuneração 

total de cada órgão reconhecida no resultado do emissor referente a membros do conselho 

de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal que sejam partes 

relacionadas aos controladores, diretos ou indiretos, conforme definido pelas regras 

contábeis que tratam desse assunto 

 

Orgão Exercício Social 2014 

Conselho de Administração 13% 

Diretoria Estatutária 84% 

Conselho Fiscal 3% 

 

Orgão Exercício Social 2015 

Conselho de Administração 14% 

Diretoria Estatutária 83% 

Conselho Fiscal 3% 

 

Orgão Exercício Social 2016 

Conselho de Administração 22% 

Diretoria Estatutária 73% 

Conselho Fiscal 5% 

 

 

13.14. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no 

resultado do emissor como remuneração de membros do conselho de administração, da 

diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que 

não a função que ocupam, como por exemplo, comissões e serviços de consultoria ou 

assessoria prestados    

Não houve pagamento de remuneração para membros do Conselho de Administração, da 

Diretoria por qualquer razão que não a função que ocupam. 

 

 

13.15. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no 

resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de 

controladas do emissor, como remuneração de membros do conselho de administração, da 

diretoria estatutária ou do conselho fiscal do emissor, agrupados por órgão, especificando a 

que título tais valores foram atribuídos a tais indivíduos    

Não houve pagamento de remuneração para membros do Conselho de Administração ou 

da Diretoria Estatutária reconhecidos no resultado de controladores, diretos ou indiretos, de 

sociedades sob controle comum e de controladas da Companhia. 
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13.16. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

 Não existem outras informações relevantes sobre este item 13.    


